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O presente trabalho de conclusão de curso tem como temática o trabalho do 
assistente social na perspectiva intersetorial no Programa Bolsa Família no 
município de Santos inseridos nos Centro de Referência de Assistência Social 
(CRAS) que atuam no Programa Bolsa Família no município de Santos. Objetivou-se 
compreender as possibilidades e limites do trabalho profissional intersetorial do 
assistente social na execução do Programa Bolsa Família e relação com as outras 
políticas públicas envolvendo as dimensões do saber, do fazer e suas vinculações 
ético políticas. Assim como refletir sobre o modo de atuação do profissional perante 
as manifestações da questão social. Nesta perspectiva, este trabalho se mostra 
relevante a partir da reflexão sobre o trabalho do assistente social na perspectiva 
intersetorial ao possibilitar propostas que contribuam na dinâmica de trabalho do 
assistente social. 
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 Este trabalho de conclusão de curso é fruto de uma pesquisa que teve como 
objetivo compreender o trabalho profissional do assistente social na perspectiva 
intersetorial no Programa Bolsa Família no município de Santos. 
 A pesquisa se deu junto a quatro profissionais assistentes sociais inseridos 
nos CRAS que atuam na execução do Programa Bolsa Família no município de 
Santos que aceitaram participar. 
 Teve como motivação a experiência como estagiário de Serviço Social no 
CRAS Centro através do acompanhamento e envolvimento nas atividades 
realizadas pelo profissional assistente social no Programa Bolsa Família. 
 Esta aproximação com a prática profissional do assistente social e vivência no 
cotidiano de trabalho, provocou questionamentos a cerca do entendimento sobre a 
atuação profissional na perspectiva intersetorial no Programa Bolsa Família. 
Na área da assistência social o trabalho do profissional na perspectiva 
intersetorial aparece como uma referência para outras profissões no acesso e 
viabilização de vários protocolos. Este trabalho faz parte da dimensão técnico-
operativa vinculada a teórico-metodológica e ético-política da prática profissional do 
Serviço Social. 
 Somado a isso no desenvolvimento do trabalho do assistente social 
demonstra que tem a capacidade de perceber questões para além do imediato. Esta 
percepção nos revela um entendimento teórico da intervenção na abordagem da 
pobreza que envolve múltiplas determinantes sociais. Credita-se aos profissionais a 
visão de totalidade, articulação em vários níveis e determinações (econômica, 
cultural, social, política e psicológica) (Guerra, 1995). 
  O trabalho desenvolvido pelos assistentes sociais no CRAS deve ser 
desenvolvido segundo CFESS (2009) em concordância com a Lei de 
Regulamentação da Profissão e com o Código de Ética do Serviço Social. 
Procurando a universalização do acesso aos direitos sociais frente às expressões da 




Este trabalho de conclusão de curso está dividido em três capítulos, 
considerações finais e bibliografia. 
O primeiro capítulo - A pobreza e a questão social – discute a pobreza como 
expressão da questão social e as diferentes abordagens ou respostas ao longo da 
história. 
O segundo capítulo - O sistema de Proteção Social tem como preocupação 
central a discussão teórica que envolve a proteção social, sua trajetória de 
constituição histórica de avanços e retrocessos. Está dividido em nove partes onde 
foram abordados as temáticas política social, o sistema de proteção social no Brasil, 
a Política Nacional de Assistência Social/Sistema Único de Assistência Social, 
Programa Bolsa Família, matricialidade sociofamiliar, territorialidade, 
descentralização, intersetorialidade e a prática profissional do assistente social na 
perspectiva intersetorial. 
O terceiro capítulo - O trabalho do assistente social na perspectiva 
intersetorial no Programa Bolsa Família, no município de Santos – baseou-se 
na pesquisa qualitativa elaborada e seus achados. Inicialmente descreve-se o 
universo da pesquisa, sua localidade e metodologia que se desenvolveu nas 
seguintes etapas: análise documental, análise sistemática e entrevista 
semiestruturada. Na sequência foi elaborada a análise das entrevistas através da 
análise de conteúdo. 
Encerrando com as Considerações finais que tratam de reflexões em torno 
da pergunta central do trabalho de pesquisa e sua hipótese a luz dos achados das 
análises e referencial teórico.  








Capítulo I - A pobreza e a “questão social”  
1.1 Concepção de “questão social” 
 
A pobreza historicamente sempre existiu, sociedades pré-capitalistas se 
configuravam nas diferenças de classes, propriedade privada e exploração do 
trabalho “a exploração não é um traço distintivo do regime do capital”. “Sabe-se, de 
fato, que formas sociais assentadas na exploração precedem largamente a ordem 
burguesa”. (Netto, 2001, p.41) 
O desenho da segunda metade do século XIX estampa uma Europa sacudida 
por levantes populares, como consequência da consolidação e desenvolvimento do 
modo produção capitalista que enriquecia a burguesia ás custas dos trabalhadores. 
Nesta configuração como afirma PEREIRA, a “questão social” indica, [...], a 
existência de relações conflituosas entre portadores de interesses opostos e 
antagônicos [...], na qual os atores dominados conseguem impor-se como forças 
políticas estratégicas e problematizar efetivamente necessidades e demandas, 
obtendo ganhos sociais relativos. Foi com essa caracterização que a questão social 
surgiu na Europa no século XIX. [...] “Por isso, a questão social é, de fato, particular 
e histórica.” (PEREIRA, 2001, p.59).   
A expressão “questão social” passa a ser utilizada amplamente pelos liberais 
a partir do positivismo, dentro do pensamento conservador, entre o econômico e o 
social, separando as questões econômicas da questão social. Nessa perspectiva o 
social passa a ser visto como fenômeno isolado, de causas naturais, esse fenômeno 
que aparece sob a forma da fome, da exploração do trabalho de adultos e crianças, 
da miséria “vista como o desdobramento, na sociedade moderna (leia-se: burguesa), 
de características inelimináveis de toda e qualquer ordem social, que podem, no 
máximo, ser objeto de uma intervenção política limitada” (Netto, p.44, 2004). 
A preocupação da burguesia, da Igreja e do Estado, nesse período era 
controlar as manifestações sociais, a propagação do ideário comunista pela Europa 
e a manutenção da ordem social. Nessa articulação a Igreja Católica publica em 
1891 a Encíclica Papal “Rerum Novarum” que designa as expressões da “questão 
social” como sendo uma questão moral e não como produto de relações econômicas 
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e sociais. A instituição articula a manutenção da propriedade privada e 
consequentemente a ordem burguesa, através da reforma moral do sujeito, na 
caridade, defendendo que as mazelas da sociedade são culpa dos indivíduos.  
O primeiro princípio a pôr em evidência é que o homem deve aceitar com 
paciência a sua condição: é impossível que na sociedade civil todos sejam 
elevados ao mesmo nível. É, sem dúvida, isto o que desejam os Socialistas; 
mas contra a natureza todos os esforços são vãos. Foi ela, realmente, que 
estabeleceu entre os homens diferenças tão multíplices como profundas; 
diferenças de inteligência, de talento, de habilidade, de saúde, de força; 
diferenças necessárias, de onde nasce espontaneamente a desigualdade 
das condições. (LEÃO XIII, p.6,1891) 
  
O entendimento de que as reformas político-sociais aplicadas sobre as 
expressões da questão social estão fundamentadas num ideário de reforma moral 
dos sujeitos, ou seja, defendem que todas as mazelas da sociedade são culpa dos 
próprios indivíduos. Assim, não é proposto um enfrentamento que contrarie a 
propriedade privada dos meios de produção e nem problematize a ordem 
econômico-social estabelecida (Netto, 2004).  
Compreender a origem e o significado da expressão “questão social”, 
significa, portanto considerar o processo de produção e reprodução social nas bases 
da teoria social crítica. Desta forma a concepção da “questão social” na visão 
marxista considera que ela [...]. 
[...] não é senão as expressões do processo de formação e 
desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político da 
sociedade exigindo seu reconhecimento como classe por parte do 
empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da 
contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa exigir outros 
tipos de intervenção mais além da caridade e repressão (Iamamoto; 
Carvalho, 1995, p.77). 
 
Vale salientar que a “questão social” é um conceito de estudo e elemento 
fundamental na intervenção do Serviço Social, sendo preciso buscar um referencial 
teórico que analise o processo de produção capitalista e as questões que 
perpassam as relações sociais originárias do mesmo. 
Conforme Carvalho e Iamamoto (2005), a produção de um sujeito 
individualmente pode ser uma abstração, acontece na vida em sociedade. Portanto, 
a relação existente entre os homens neste processo ocorre de acordo com o “nível 
de desenvolvimento dos meios de produção”. (CARVALHO e IAMAMOTO, p. 30, 
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2005). Essas relações acontecem em períodos históricos diferentes associando-se 
de forma única em cada um deles.     
Neste sentido 
[...] o processo capitalista de produção expressa, portanto, uma maneira 
historicamente determinada de os homens produzirem e reproduzirem as 
condições materiais da existência humana e as relações sociais através das 
quais levam a efeito a produção. Neste processo se reproduzem, 
concomitantemente, as ideias e representações que expressam estas 
relações e as condições materiais em que se produzem, encobrindo o 
antagonismo que as permeia (Carvalho e Iamamoto, p. 30, 2005).  
  
O modo de produção capitalista não se limita apenas a produção de bens 
materiais, mas, fundamentalmente, as relações sociais entre sujeitos, entre classes 
sociais. Um dos elementos centrais desta relação na sociedade burguesa, o trabalho 
assalariado está associado diretamente aos interesses do capital. A relação social 
de produção se expressa em forma de mercadorias, e embora aparente uma relação 
entre coisas, na realidade esconde a sua essência que se expressa nas relações 
entre classes sociais antagônicas (Carvalho e Iamamoto, 2005). 
Em suma o processo em que o trabalho é responsável por transferir e criar 
valor tem como referencia fundamental “à produção e reprodução de indivíduos, 
classes sociais e relações sociais: a política, a luta de classes são elementos 
internos à lei do valor e à compreensão da questão social e de suas expressões” 
(BEHRING E SANTOS, 2009, p.272). 
Nesta perspectiva, de acordo com (Netto, 2001) é necessário considerar as 
especificidades societárias no tocante a formação social, econômica, cultural e 
geopolíticas na constituição do capitalismo e caracterização da questão social e 
suas manifestações.  
 
1.2. A especificidade histórica da formação do capitalismo na 
constituição social brasileira.  
A origem da constituição social brasileira tem sua gênese no Brasil Colônia no 
período denominado como expansão ultramarina europeia, com as grandes 




Conforme a periodização sugerida por Fausto (Apud, Santos p.55, 2012) 
onde: 
o primeiro [momento] vai da chegada de Cabral á instalação do Governo 
Geral, em 1549; o segundo é um longo lapso de tempo entre a instalação 
do Governo Geral e as últimas décadas do século XVIII; o terceiro vai dessa 
época á Independência, em 1822. [...] O primeiro período se caracteriza 
pelo reconhecimento e posse da nova terra e um escasso comércio. Com a 
criação do Governo Geral inicia-se a montagem da colonização que irá se 
consolidar ao longo de mais dois séculos. As últimas duas décadas do 
século XVIII são uma referência para indicar um conjunto de transformações 
na ordem mundial e nas colônias, que dão origem á crise do sistema 
colonial e aos movimentos pela independência. 
 
De acordo com o antropólogo Darcy Ribeiro (1995) o povo brasileiro é uma 
mistura de raças, sustentada por quatro pilares: as matrizes que compuseram o 
nosso povo; as proporções que essa mistura tomou em nosso país; as condições 
ambientais em que ela ocorreu; os objetivos de vida e produção assumidos por cada 
uma dessas matrizes. A esses pilares se somam três forças: a ecologia, a economia 
e a imigração. Surgia assim no Brasil uma estrutura social totalmente inédita, cuja 
economia era baseada no escravismo e no mercantilismo. 
A falta de mão de obra na Colônia faz com que Portugal promova a 
escravidão em grande escala na era moderna, pautada na integração entre Estado e 
Igreja. 
A economia mercantilista no Brasil constitui-se com a mão de obra escrava. 
No período colonial eram 30.000 em 1600; quantia esta que subiu para 1.500.000 
em 1800.  Ribeiro (1995) frisa, entretanto, que é difícil quantificar o total de negros 
que foram trazidos ao Brasil. Porém ressalta que os concessionários reais do tráfico 
negreiro tiveram um dos negócios mais sólidos da colônia, que durariam três 
séculos, permitindo-lhes transladar milhões de africanos para o Brasil e, deste modo, 
absolver a maior parcela do rendimento das empresas açucareiras, auríferas, de 
algodão, de tabaco, de cacau e de café. Aos negros deve-se não só a construção 
das cidades coloniais, mas a introdução das técnicas de mineração. Em razão de 
seus cálculos, o autor concluiu que um total de 6.352.000 escravos foram trazidos 
entre 1540 e 1860.  
A ocupação territorial após a invasão lusitana ocorreu de forma desigual em 
função da exploração econômica colonial; dessa forma inicia-se no século XVI pela 
costa do nordeste e sudeste nas capitanias da Bahia, Pernambuco e São Vicente 
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respectivamente com a monocultura da cana de açúcar e que tem seu auge no 
século XVII. Fausto 2006 
No século XVIII tem inicio o ciclo da mineração, Minas Gerais passa a ser o 
centro produtivo da Colônia, o interior foi ocupado gradualmente em função da 
necessidade de obtenção de mão de obra indígena, da incorporação de novas áreas 
à exploração comercial e a busca de ouro, prata e pedras preciosas. Durante vários 
séculos o Brasil foi um país essencialmente agrário. 
De acordo com Santos (2012, p.58): 
a abordagem dessa relação entre ocupação do território e a exploração 
econômica de suas potencialidades reforça a tese de uma colonização 
predatória cujas atividades entram em colapso por falta de investimentos e 
melhoramentos técnicos – um contrassenso sem chances de competir num 
mundo que descobre cada vez mais formas de controle da natureza pela 
ciência. 
  
O Brasil configurou-se como uma colônia de exploração pela metrópole 
portuguesa, ocorreu a partir da extração máxima dos recursos naturais. Dessa forma 
o legado proporcionado à nossa formação social segundo Prado Junior (2004), 
foram as grandes propriedades territoriais agrárias, dando origem aos atuais 
latifúndios; a escravidão de negros e índios que perdurou por mais de três séculos; o 
papel secundário da agricultura de subsistência que estava fora do foco comercial 
lucrativo, ficando em segundo plano gerando fome e desnutrição em um país com 
extensão territorial continental de terras aráveis; o descaso com a educação, com 
acesso restrito a uma minoria das maiores cidades; e a corrupção como pratica 
usual entre interesses da Coroa portuguesa e dos colonos.    
 Durante a segunda metade do século XVII, Portugal se mantém como 
potência colonial graças a acordos econômicos com a Inglaterra, retirando uma 
parte de sua soberania comercial do Brasil. Segundo Santos (2012, p.58) “isto revela 
o prenúncio da nova divisão internacional do trabalho capitalista, em que Inglaterra e 
França iriam disputar hegemonia pelos mercados coloniais em decadência”. Esse 
período enfatiza-se durante o século XVIII, onde a abertura dos portos no Brasil tem 
especial significado, marcando assim a supremacia econômica inglesa no mundo 
capitalista. 
 Portanto o final do período colonial no Brasil teve como relação direta o 
desenho da nova ordem econômica mundial, que não comportava mais o 
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colonialismo naquele formato. Foi à passagem do capitalismo comercial para o 
industrial, que elimina as barreiras ao protecionismo e libera o acesso aos produtos 
manufaturados. Sendo assim, a Inglaterra foi intermediadora de nossa 
independência no século XIX, já que tinha grande interesse na afirmação deste novo 
mercado. Furtado (1998, p.103) assinala sobre a formação social brasileira que: 
[...] não existindo na colônia uma classe comerciante de importância – o 
grande comércio era monopólio da Metrópole – resulta que a única classe 
com expressão era a dos grandes senhores agrícolas. Qualquer que fosse a 
forma como se processasse a independência, seria essa classe a que 
ocuparia o poder, como na verdade ocorreu, particularmente a partir de 
1831. 
 
    O panorama econômico no Brasil no século XIX era dado pela única 
monarquia das Américas e destaca duas consequências: a primeira foi à crise 
resultante dos déficits da balança comercial onde o valor da importação de 
manufaturas ultrapassa em muito a exportação dos produtos agrícolas. Nesse 
aspecto Prado Júnior (2004) salienta a submissão imposta às necessidades 
externas de outros países, como a Inglaterra. Ao invés das restrições do regime 
colonial, exercia-se agora a liberdade comercial que tinha o papel de proteger a 
organização da economia capitalista. 
 A divisão internacional do trabalho desta época possui a configuração na 
produção de alguns gêneros agrícolas, para a exportação, como a parte que nos 
cabia. O café aparece como principal produto, e dessa forma a região sudeste do 
país passa a ser o principal eixo econômico, com suas lavouras situadas no interior 
do Rio de Janeiro e São Paulo. Por meio da agricultura essa região consegue 
acumular o capital que futuramente explicará a industrialização da região. 
 A segunda consequência das transações econômicas no final do Brasil 
Monárquico foi a “tensão” criada pela Inglaterra para a abolição do tráfico negreiro. 
Os ingleses necessitavam da descontinuidade do trabalho escravo para avançar na 
ampliação do mercado consumidor internacional, pautada na universalização do 
trabalho assalariado. Essa questão só foi superada gradativamente a partir de 1850 
com a Lei Eusébio de Queiroz, seguida pela Lei do Ventre Livre de 1871, a Lei dos 
Sexagenários de 1885 e finalizada em 1888 com a Lei Áurea (Santos 2012). 
 O final do século XIX e o inicio do XX possuem em comum uma 
disponibilidade muito grande de mão de obra barata nos centros urbanos, como 
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consequência ocorre um pequeno aumento na produção de manufaturas, o que 
demonstra a composição das classes sociais no período. De acordo com Prado 
Júnior (2004, p. 198). 
[...] a população marginal, sem ocupação fixa e meio regular de vida, era 
numerosa, fruto de um sistema econômico dominado pela lavoura 
trabalhada por escravos. A população livre, mas pobre não encontrava lugar 
algum naquele sistema que se reduzia ao binômio “senhor e escravo”. 
Quem não fosse escravo e não pudesse ser senhor, era um elemento 
desajustado, que não se podia entrosar normalmente no organismo 
econômico e social do país. Isto que já vinha dos tempos remotos da 
colônia, resultava em contingentes relativamente grandes de indivíduos 
mais ou menos desocupados, de vida incerta e aleatória, e que davam nos 
casos extremos nestes estados patológicos da vida social: a vadiagem 
criminosa e a prostituição. [...] E será esta a origem do proletariado 
industrial brasileiro, o que explicará no futuro, muito de suas características 
e evolução. 
 
A proclamação da República em 1891 é um período relevante para a 
afirmação do capitalismo no Brasil, pois decorre posteriormente a abolição da 
escravatura e instaura o trabalho assalariado no país. Ao analisar este processo, 
Draibe (Apud, Santos p.67, 2012) chama atenção para a clássica definição das 
“etapas percorridas pela constituição do capitalismo no Brasil, [...] a partir da 
introdução do trabalho assalariado: a economia exportadora capitalista, a 
industrialização restringida e, finalmente a industrialização pesada”.   
Dessa forma compreende-se que  
a gênese da questão social na sociedade burguesa deriva do caráter 
coletivo da produção contraposto à apropriação privada da própria atividade 
humana – o trabalho – das condições necessárias à sua realização, assim 
como de seus frutos. É inseparável da emergência do “trabalhador livre”, 
que depende da venda de sua força de trabalho como meio de satisfação 
de suas necessidades vitais. (...) Ela expressa, portanto, uma arena de lutas 
políticas e culturais na disputa entre projetos societários, informados por 
distintos interesses de classe na condução das políticas econômicas e 
sociais, que trazem o selo das particularidades históricas nacionais. 
(Iamamoto, p. 156, 2011) 
  
1.3 As expressões da questão social no Brasil 
 As múltiplas formas de expressões da questão social no Brasil perpassam a 
pobreza, a fome, o racismo, a mortalidade infantil, o analfabetismo entre outras, 
explicitando suas diferenças nos aspectos econômicos, políticos, culturais e 
regionais. A complexidade do tema é tal ordem que suscita várias abordagens, 
diferentes e contraditórias. Ianni (1991). 
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 Nessa perspectiva Ianni (1991), faz uma abordagem histórica sobre a 
“questão social” no Brasil sustentando que o componente trabalho está no centro da 
“questão social”. Ele percorre sua análise perfazendo um caminho histórico, desde a 
Abolição da Escravatura até a contemporaneidade, descrevendo como “a “questão 
social” passou a ser um fator fundamental das formas e movimentos da sociedade 
nacional” (Ianni, 1991, p. 3). Dessa forma, segundo Ianni (1991), a “questão social” 
sempre esteve inclusa no transcorrer da história brasileira tendo diferentes maneiras 
de se expor durante os períodos históricos. 
 A formação do capitalismo no Brasil acontece de maneira sem que ocorram 
mudanças estruturais, incorporando e redimensionado velhas formas, como os 
latifúndios por exemplo. Destarte “no Brasil, o desenvolvimento capitalista não se 
operou contra o atraso, mas mediante a sua contínua reposição em patamares mais 
complexos, funcionais e integrados” (Netto, 1996, p.18). 
Depois de séculos baseado em uma economia de exportação agrícola 
latifundiária, o país entra no início do século XX num ciclo de industrialização e 
urbanização, articulando recursos públicos e privados de capital nacional e 
internacional. A passagem do capitalismo concorrencial para o monopolista no Brasil 
ocorreu com certas particularidades. Segundo Iamamoto,  
no país essa transição não foi presidida por uma burguesia com forte 
orientação democrática e nacionalista voltada à construção de um 
desenvolvimento capitalista interno autônomo. Ao contrário, ela foi e é 
marcada por uma forma de dominação burguesa que Fernandes qualifica 
de “democracia restrita” – restrita aos membros das classes dominantes que 
universalizam seus interesses de classe a toda nação, pela mediação do 
Estado e de seus organismos privados de hegemonia. O País transitou da 
“democracia dos oligarcas” a “democracia do grande capital”, com clara 
dissociação entre desenvolvimento capitalista e regime político democrático. 
(Iamamoto, 2011, p. 131) 
 
 Define-se assim o caráter conservador da modernização organizado pelo 
capitalismo brasileiro, que traz consigo profunda relação entre a consolidação do 
modo de produção e a formação das classes sociais no Brasil.  
   
Essas relações são importantes não apenas do ponto de vista da correlação 
de forças que se afirma como dominante na vida política brasileira. São 
importantes, fundamentalmente, pelas determinações introduzidas por esse 
“atraso” nas opções concretas de política econômica que constituíram 




Segundo Ribeiro (1995), as classes dirigentes brasileiras são muito similares 
aos consulados romanos, pois ao longo de séculos tem agido como representantes 
locais de um poder externo, primeiro colonial, depois imperialista, a que servem 
como agentes devotados e de quem tiram sua força impositiva. Em razão desta 
característica consular a elite econômico-financeira do Brasil não se sente 
responsável pelo destino da população que, a seus olhos, não constitui um povo, 
mas sim força de trabalho a ser explorada, que reflete a “questão social”.  
Pode-se observar como outra característica da formação social brasileira, a 
forma de supressão dos contingentes mobilizados da população, reforçando o 
processo de subalternização   
foi próprio da formação social brasileira que os segmentos e franjas mais 
lúcidos da classes dominantes sempre encontrassem meios e modos de 
impedir ou travar a incidência das forças comprometidas com as classes 
subalternas nos processos e centros políticos decisórios. A socialização da 
política, na vida brasileira, sempre foi um processo inconcluso. Netto (apud 
Santos, 2012). 
 
  Nesse sentido, o Estado reforça o seu papel como agente da burguesia e sua 
manutenção no poder, operando uma modernização “pelo alto”, oferece a burguesia 
instrumentos opressores que imobilizem os movimentos subalternos. Dessa forma “a 
participação política e o exercício da cidadania para os setores majoritários da 
população, derivando em uma rede de relações autoritárias que atravessa a própria 
sociedade civil” (Iamamoto, 2011, p. 134). 
Na constituição histórica da nossa sociedade observa-se que as 
manifestações da “questão social” são tratadas de forma criminalizada, segundo 
Ianni (1991, p.5) “setores sociais dominantes [...] muitas vezes reagem de forma 
extremamente intolerante, tanto em termos de repressão como de explicação”.   
A reconfiguração do capital através da política neoliberal durante o final 
século XX e início do XXI faz o surgir no Brasil novos moldes e expressões 
da “questão social”.  "As necessidades sociais das maiorias, as lutas dos 
trabalhadores organizados pelo reconhecimento de seus direitos e suas refrações 
nas políticas públicas [...] sofrem a influência do neoliberalismo, em favor da 
economia política do capital". (Iamamoto, 2008, p.107). 
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O processo de reestruturação do capital no Brasil acarretou alterações na 
organização do trabalho, geraram aumento no desemprego, no número de 
trabalhadores sem registro em carteira, terceirização e outras sequelas. Dessa forma 
os principais objetivos dos programas de ajuste estrutural financiados pelo 
Banco Mundial são eliminar as barreiras ao fluxo internacional de bens, 
serviços e capital, e reduzir gastos públicos. As políticas de ajuste estrutural 
típicas envolvem: desvalorização cambial, liberalização comercial, corte de 
gastos sociais, privatização de empresas estatais [...] Ocorre que os 
programas de ajuste estrutural do Banco têm tido um impacto desfavorável 
sobre os países em desenvolvimento. Além da instabilidade 
macroeconômica não ter reduzido na maior parte dos países, há um 
aumento de pobreza e miséria. (Gonçalves, 1994, p.121) 
 
1.4 Sucinta abordagem sobre a pobreza no Brasil 
Compreender a pobreza no Brasil do século XX como uma das expressões da 
“questão social” é observar que essa é resultado da divisão da sociedade em 
classes e do embate pela riqueza socialmente produzida, cuja apropriação é 
excessivamente desigual no capitalismo. 
A pobreza se constitui por uma trajetória histórica e socialmente construída e 
não como uma manifestação de algo que se caracteriza como natural. Uma vez que 
no Brasil, "a pobreza decorre em grande parte, de um quadro de extrema 
desigualdade, marcado por profunda concentração de renda. Essa situação coloca o 
Brasil entre os países de maior concentração de renda do mundo” (Silva, 2010, p. 
156). 
Expressão da questão social, a constituição da pobreza, se manifesta como 
resultado da desigualdade, seja no plano social, político, econômico e cultural, 
demarcando para ela um lugar na sociedade. Cristalizam-se no mínimo de direitos, 
de garantias, de possibilidades e de sonhos, esse lugar onde os pobres são 
desclassificados por suas crenças, seu modo de se expressar e seu comportamento 
social, sinais de valores negativos e indesejáveis que lhes são atribuídos por sua 
origem de classe, por sua situação social. A pobreza constitui-se como expressão 
direta das relações sociais, "certamente não se reduz às privações materiais" 
(Yazbek, 2009, p. 73-74).  
No começo do século XX, a pobreza é tida como incapacidade pessoal e alvo 
da benemerência e da filantropia. Em passos lentos com o desenvolvimento da 
urbanização, com a emergência da classe operária e suas mobilizações, que se 
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expandem a partir de 1930, a "questão social" se torna um fator que impulsiona o 
Estado a tomar medidas de proteção ao trabalhador. Nesse aspecto, a questão 
social é a manifestação do processo de "formação e desenvolvimento da classe 
operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu 
reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado" (Iamamoto, 
1995, p. 77). 
 Não por acaso este período é marcado pela gênese do Serviço Social no 
Brasil, sua institucionalização aparece como instrumento do Estado no intuito de 
amenizar as tensões produzidas pela questão social no avanço do capitalismo. “Em 
síntese, o Estado brasileiro buscou administrar a “questão social” desenvolvendo 
políticas e agências de poder estatal nos mais diversos setores da vida nacional, 
privilegiando a via do Seguro Social” (YASBEK, 2009, p.10).  
As décadas de 1940 e 1950 são marcadas pelo investimento estatal em 
políticas desenvolvimentistas almejando o crescimento econômico. O keynesianismo 
foi o responsável pelo revigoramento capitalista, com a planificação estratégica do 
Estado nos processos de desenvolvimento industrial e econômico, incrementou 
condições para a criação e a expansão de novas indústrias.  Porém na área social 
não ocorre o mesmo avanço na magnitude da área econômica. “A ausência de 
planificação central, mesmo que indicativa, continuou sendo a marca da proteção 
social brasileira até 1954.” (PEREIRA, 2000, p. 129).  
Para Pereira (2000), apesar da questão social não ser mais considerada uma 
questão de polícia, não recebeu uma atenção diferenciada ou alcançou o status de 
“política maior”, como o tratamento e importância dados à área econômica. “A 
questão social era transformada em querelas reguladas jurídica ou 
administrativamente e, portanto, despolitizada.” (Pereira, 2000, p. 130). 
Este período caracteriza-se por um ideal de desenvolvimento, sustenta-se na 
tese de que o atraso dos países na “periferia do capital” era consequência de seu 
inócuo sistema industrial e de suas deficiências tecnológicas. Com essa 
configuração, as instituições sociais orientam seus programas pautados em uma 
política de desenvolvimento com as comunidades pobres, foram conhecidos como 
D.C. (Desenvolvimento Comunitário). O Brasil nessa época é marcado por uma 
política assistencial conservadora onde o trabalho com “a pobreza era abordada 
como resultado de um insuficiente desenvolvimento econômico, do estágio ainda 
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não suficientemente desenvolvido do país e, portanto, como fenômeno não 
estrutural.” (YAZBEK, 2012). 
O começo da década de 1960 coloca as contradições do capitalismo nacional 
e o aumento das tensões no campo econômico, social, cultural e político. Como 
resposta a esse momento na perspectiva de NETTO (2009) a autocracia burguesa 
instaura a ditadura militar com o golpe de 1964. A opção pelo crescimento 
econômico acelerado, a partir de fontes de investimento externas, como base do 
desenvolvimento, abriu o país ao capital monopolista, consequentemente agravando 
a questão social, em virtude da intensificação da relação capital/trabalho. Dessa 
forma o Estado restabelece a ordem na sociedade e concilia o seu interesse no 
avanço econômico e na ordem social através da repressão e do autoritarismo. De 
acordo com Netto (2009, p.17) 
a projeção histórico-societária de que deveria encarregar-se o Estado 
ditatorial, estava inscrita como necessário desenvolvimento da sua 
programática econômica-política, já, na implementação da continuidade de 
padrão de desenvolvimento dependente e associativo. 
 
O esgotamento do modelo keynesiano na década de 1970, “deflagra no 
mundo a crise de acumulação do capitalismo, marcando o fim dos “30 anos 
gloriosos” contados a partir do pós-guerra até meados da referida década, tendo o 
desenvolvimento capitalista alcançado índices acentuados”. Iamamoto (2006, p.31) 
A reestruturação produtiva decorrente desta década, de acordo Mota (1998), 
possui como características centrais: inovações tecnológicas, mercado globalizado, 
que faz surgir novos processos de trabalho, onde o tempo, a produção em série e de 
massa foram substituídos pela flexibilização da produção e especialização flexível. O 
trabalho é reestruturado e provoca um novo desenho, trazendo várias formas de 
precariedade nas relações trabalhistas, como o desmantelamento dos direitos e da 
proteção social dos trabalhadores. Dessa forma o desemprego se acentua e novas 
formas de relações de trabalho, trazem legitimidade por meio do trabalho temporário 
e parcial, do trabalho a domicílio, da terceirização e da precarização do trabalho e 
dos vínculos formais, acentuando dessa forma as expressões da questão social. 
No Brasil a partir de meados de 1970 nota-se um movimento organizado da 
sociedade civil, particularmente no que tange os movimentos sociais de 
redemocratização, pelo fim da ditadura militar e a retomada do Estado democrático 
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de direito. O movimento sindical ressurge durante as manifestações dos 
metalúrgicos no ABC paulista e são duramente reprimidos pelos órgãos da 
autocracia burguesa. Dessa forma observa Netto (2009, p. 42) “eis porque, em seu 
último momento evolutivo, a autocracia burguesa é obrigada a combinar concessões 
e gestos tendentes à negociação com medidas repressivas”.  
Na década de 1980, a agenda social brasileira tem a pobreza como seu foco 
principal, seja por sua forma de aparecer, devido ao número total da população 
pobre, ou devido às tensões pela redemocratização que configuram o momento de 
mudança. Tratava-se de uma conjuntura econômica dramática, dominada pela 
distância entre minorias abastadas e massas miseráveis. Permanece a antítese 
entre pobreza e cidadania. Yazbek (2009). 
 O cotidiano da população pobre fruto das transformações imprimidas pelo 
capitalismo monopolista, a precarização do trabalho nas suas mais variadas formas, 
as demandas trazidas pelos usuários onde a saúde, a educação são tidos como 
mercadorias cada vez mais inacessíveis, ás precárias formas de habitação fazendo 
com que houvesse um maior número de favelas e cortiços, os latifúndios que 
expulsavam os trabalhadores da terra e inflavam os já caóticos centros urbanos, a 
fome, a violência, são as indicações do grau de tolerância de nossa sociedade para 
com as expressões da pobreza. Segundo Yazbek (2009) a incompatibilidade 
legitimada pelo discurso, pela política e pela sociabilidade engendrados no 
pensamento neoliberal, que, reconhecendo o dever moral de prestar socorro aos 
pobres e "inadaptados" à vida social, não reconhece seus direitos sociais. 
 Neste percurso de contradições nasceu a Constituição de 1988, tem como 
desafio implementar direitos sociais no Brasil, que iniciou a década de 1990 com o 
cenário de ajuste neoliberal. Optou pelo “enxugamento” e o sucateamento dos 
serviços públicos, além da limitação da ação do Estado e seus gastos frente às 
condições sociais de reprodução da força de trabalho, ocorreu o acirramento da 
questão social e novas manifestações de suas expressões, demandando soluções 
para a questão. O Estado busca cada vez mais estimular a “participação de 
entidades privadas, a iniciativas do ‘voluntariado’, fortalecendo o jogo de interesses 
privados na implementação dos serviços sociais, afetando o seu caráter público.” 
(IAMAMOTO, 2006, p. 159). 
23 
 
 É com este cenário que as políticas sociais que compõe o tripé do sistema de 
seguridade social são implantadas. Com a aprovação da Lei 8.080 de 19 de 
setembro de 1990, a Lei Orgânica da Saúde que origina o SUS (Sistema Único da 
Saúde) é definida em seu 2º Art.: A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.  
 No ano seguinte com a aprovação da Lei 8.212 de 24 de julho de 1991, Lei 
Orgânica do Sistema de Seguridade Social nos coloca em seu Art. 3º: a Previdência 
Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 
manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, 
desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de 
quem dependiam economicamente. Porém como determina este artigo em seu 
parágrafo único na diretriz “a”: a universalidade de participação nos planos 
previdenciários, mediante contribuição.  
 Somente em 1993, com a sanção da Lei Orgânica de Assistência Social 
(LOAS), consolida-se a Política de Assistência Social como direito do cidadão e 
dever do Estado. É definida no cap. I, art. 1.º da Lei n.º 8.742, de sete de dezembro 
de 1993: 
A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada 
através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da 
sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.  
 
 Portanto na década de 1990, (Pochmann, 2004) mesmo com a Constituição 
Federal de 1988 e com as legislações posteriores que tinham por perspectiva a 
consolidação de um sistema de bem-estar social no Brasil, constata-se no cotidiano 
que os ganhos foram relativamente poucos [...] sinais de retrocessos no sistema de 
proteção social no Brasil não são desconsideráveis, frente à diminuição da renda do 
trabalho, do aumento do desemprego aberto e de ocupações precárias. 
 A partir dos anos 2000, tem-se um período de medidas de ajuste econômico, 
de redução de direitos, de um Estado mínimo para a classe trabalhadora e máximo 
para o capital. Portanto (YAZBEK, 2012): 
mesmo tendo como prioritário o ajuste e a estabilidade econômica e 
direcionar um cuidado mínimo a área social, a partir de 2001 o governo FHC 
busca modificar esse quadro ao criar por meio, de um contrato com o BID, a 
"rede de proteção social". Esta "rede" inferiu no campo social de forma 
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focalizada um conjunto de ações setoriais destinadas para os segmentos 
mais pauperizados da população. 
 Temos como exemplo dessas ações o Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil — Peti, criado em 1996, para o Programa Nacional de Renda Mínima 
vinculado à Educação — Bolsa-Escola, o Programa Bolsa Alimentação, o Agente 
Jovem e um pouco mais tarde o Auxílio Gás (2002). 
 Com o início do governo Lula (2003-06), o enfrentamento da pobreza passou 
a ter uma nova configuração, onde combate à fome e à miséria, sinalizado pelo 
Programa Fome Zero, passa nesse mesmo ano de 2003 a ter um novo arranjo e 
resulta no Programa Bolsa Família (20/10/2003) originário da unificação de quatro 
programas federais: Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Vale Gás e Cartão 
Alimentação. Exibiu como objetivos: 
a) Combater a fome, a pobreza e as desigualdades por meio da transferência de um 
benefício financeiro associado à garantia do acesso aos direitos sociais básicos — 
saúde, educação, assistência social e segurança alimentar. 
b) Promover a inclusão social, contribuindo para a emancipação das famílias 
beneficiárias, construindo meios e condições para que elas possam sair da situação 
de vulnerabilidade em que se encontram. (Brasil/MDS, 2006) 
 Os programas de transferência de renda no nível municipal, estadual e federal 
revelam sob as diretrizes da ideologia neoliberal, significativas alterações nas 
políticas sociais. Ocorre a mudança dos programas e políticas de caráter universais 





Capítulo II - O sistema de Proteção Social 
2.1 Política Social: trajetória de avanços e retrocessos 
A perspectiva do entendimento do que é política social supõe 
necessariamente a escolha de uma concepção teórico-metodológica O enfoque 
dado ao tema política social neste trabalho enseja pensá-lo inserido em um 
processo histórico, com suas inflexões, rupturas e continuidade. (Behring e 
Boschetti, 2008) 
A discussão teórico-metodológica sobre política social política social aponta 
três concepções a funcionalista, a idealista e a marxista.  
O método funcionalista segundo (Behring e Boschetti, 2008, p.27) trata “os 
processos sociais como fatos sociais, ou seja, como coisas que não se equiparam a 
natureza, mas que devem ser analisadas a partir de procedimentos semelhantes” 
Nota-se uma grande influência do empirismo e positivismo. 
Já a perspectiva idealista trás em seu bojo a ideia de interpretar e pensar a 
sociedade a partir do papel central do sujeito, o qual entende a realidade como fruto 
do pensamento, não levando em consideração as condições e determinações 
objetivas. (Behring e Boschetti, 2008) 
 A concepção marxista contempla a abordagem crítico-dialético na análise 
das políticas sociais como processo, resultado de relações complexas e 
contraditórias entre Estado e sociedade, no campo dos embates das classes sociais 
inseridos nos processos de produção e reprodução do capitalismo, em uma visão de 
totalidade. (Behring e Boschetti, 2008) 
Nesta perspectiva as políticas sociais e o desenho dos sistemas de proteção 
social são historicamente consequência dos embates entre a classe trabalhadora e a 
burguesia no final do século XIX na Europa. O Estado como resposta promove uma 
política fragmentada e setorizada perante as expressões multifacetadas da questão 
social.  (Behring eBoschetti, 2008)   
A Política Social enquanto política pública de proteção social é uma 
concepção histórica recente “sua generalização situa-se na passagem do 
capitalismo concorrencial para o monopolista, em especial na sua fase tardia, após a 
Segunda Guerra Mundial” (pós- 1945). (Behring e Boschetti 2008, p.47)  
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O referencial é a Europa pós II Guerra Mundial, onde através da ação do 
Estado é implantado o Sistema de Proteção Social denominado Welfare State ou 
Estado de Bem Estar Social. Este sistema  
de proteção social da Europa ocidental se desenvolveu largamente após 1945, 
estruturado sobre os pilares da regulação do mercado pelo Estado, assentado na 
garantia de oferta e demanda efetiva, sendo as políticas sociais uma importante 
estratégia do pleno emprego e ampliação do consumo (Boschetti, 2012, p.757). 
 
 Ao analisar a gênese e o desenvolvimento do Welfare State, Pierson (1991 
apud, Behring e Boschetti, 2008) sinaliza três elementos que demarcam esse 
período como “idade de ouro” das Políticas Sociais. 
O primeiro elemento está relacionado com o crescimento do orçamento social 
em todos os países europeus que faziam parte da OCDE (Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Desta forma o montante da média 
gasta em relação ao PIB (produto interno bruto) que era de 3% em 1914 atinge 25% 
em 1970. Como segundo elemento aparece à transformação na composição 
demográfica da Europa. Houve um aumento do numero da população idosa, inativa 
tendo, como consequência direta, a expansão nos gastos com a previdência e                 
saúde, sem aumento no numero de contribuições. O terceiro tem como fundamento 
a dinâmica do avanço na implantação de programas sociais, pela ordem: cobertura 
dos acidentes de trabalho, seguro-doença e invalidez, pensões a idosos, seguro 
desemprego e auxilio maternidade.  (Behring e Boschetti 2008) 
Infere-se pelos tipos de programas apontados pelo autor, programas sociais 
com o modelo de Bismarck1, pautada na lógica do seguro, que teve sua origem na 
Alemanha do século XIX.   
 As bases de sustentação para o Welfare State, sobrepondo-se a visão 
securitária estão contidas no plano Beveridge2.  
                                            
1
 Em 1883, Otto Von Bismarck, na Alemanha inovou o sistema de proteção social até então existente 
que consistia no mútuo. Com as novas doutrinas instigando a participação estatal na proteção dos 
trabalhadores, ele editou uma lei, marco do seguro social no mundo, que determinava a criação de 
um sistema protetivo, compulsório e contributivo em favor dos operários da indústria. 
2 [...] responsabilidade estatal na manutenção das condições de vida dos cidadãos, por meio de um 
conjunto de ações em três direções: regulação da economia de mercado a fim de manter um elevado 
nível de emprego; prestação pública de serviços sociais universais como educação, segurança social, 
assistência médica e habitação; e um conjunto de serviços sociais pessoais; universalidade dos 
serviços sociais; (sic) e implantação de uma “rede de segurança” de serviços de assistência social. 
Mishra (Apud, Boschetti, 2008, p.94). 
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 Porém, o ciclo dos “anos dourados” do capitalismo iniciado no pós-guerra 
começa sua trajetória de declínio no fim da década de 1960. A partir da década de 
70 com o advento da crise do petróleo e a reconfiguração produtiva do capital, o 
sistema de proteção social europeu começa a se exaurir e tem como principais 
causas o esgotamento do regime de acumulação vigente, ocorrendo: queda de 
investimentos nas políticas sociais, mudança do padrão produtivo e aumento do 
desemprego. (Behring e Boschetti, 2008) 
O rebatimento deste na América Latina acontece de forma mais aguda a partir 
do início da década de 1980. Instala-se uma “nova” crise econômica a qual as 
nações deste continente sucumbem durante a “década perdida” (assim ficou 
conhecida a década de 1980 no Brasil). Nesse sentido, a resposta à crise veio com 
o ideário neoliberal (Consenso de Washington, 1989) disseminado pelos organismos 
financeiros internacionais (FMI, Banco Mundial e Banco Interamericano de 
Desenvolvimento– BID), operando na configuração da negociação da dívida externa 
destas nações. Este ideário preconiza que o Estado deve desregulamentar os 
mercados, abrir suas economias, programar práticas não intervencionistas, bem 
como abdicar de todo o projeto de cunho nacionalista desenvolvimentista. (FIORI, 
1997)   
Enquanto na Europa processa-se o desmantelamento do Sistema de 
Proteção Social, no Brasil ao mesmo tempo em que o capitalismo neoliberal se 
desenvolve, com a ideologia do enfraquecimento do Estado, o Sistema de Proteção 
Social é conquistado pela sociedade brasileira via Constituição Federal de 1988. 
Este processo que tem como marco introdutório a década de 1930 será mais bem 
compreendido a seguir. 
  
2.2 O Sistema de Proteção Social no Brasil 
No Brasil o processo de constituição das Políticas Sociais e do sistema de 
seguridade social tem seu início, apenas no século XX, mais precisamente em 1930, 
quando foi criado o Ministério do Trabalho, e em 1932 com a carteira de trabalho. 
Apenas alguns poucos trabalhadores tinham registro de emprego em carteira e 
possuíam parcos direitos na área da saúde (acidente de trabalho) e previdência 
(invalidez). Behring e Boschetti (2008) 
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A economia e a política no Brasil, do início do século até 1930, sofreram forte 
influência dos fatos que ocorreram no mundo, como por exemplo, a crise de 1929- 
1932 com a quebra da Bolsa de Valores de Nova York.  
O evento da crise internacional provocou no Brasil, uma mudança na 
correlação de forças no interior da classe dominante e também teve efeitos 
importantes no movimento dos trabalhadores, que culminou com a “Revolução de 
30.” (Behring e Boschetti, 2008). 
 Com o movimento de 1930 instaura-se no Brasil um processo de 
modernização conservadora, uma mudança “pelo alto”. Não se caracterizou como 
uma revolução burguesa, e sim a organização do capitalismo que nesse período 
concretiza o modo de produção e a formação da sociedade brasileira. Como destaca 
(Behring e Boschetti, 2008, p.105) “foi sem duvida um momento de inflexão no longo 
processo de constituição de relações sociais tipicamente capitalistas no Brasil”. 
 Dentro desse processo normativo pode-se assinalar a criação na década de 
1930 do Ministério da Educação e Saúde Pública, do sistema público de previdência 
com os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) para algumas categorias de 
trabalhadores fundamentais para operacionalização do modo de produção. 
 A Constituição de 1937 é promulgada em conjunto com instauração da 
ditadura do Estado Novo. Nesse período também ocorre à institucionalização da 
assistência social no âmbito governamental, com a criação em 1942 da Legião 
Brasileira de Assistência (LBA), para atender as famílias dos soldados brasileiros 
enviados para Itália na II Guerra mundial.  Foi dirigida pelo primeiro damismo de 
Vargas e caracterizou-se por seu perfil patrimonialista e assistencialista. (Behring e 
Boschetti, 2008)  
Ainda segundo Boschetti, a Consolidação das Leis Trabalhista (CLT) 
promulgada em 1943 consolida o “modelo corporativista e fragmentado no 
reconhecimento dos direitos no Brasil” [...]. Em 1945 com a queda da ditadura “abriu-
se um novo período no país, de intensas turbulências econômicas, políticas e 
sociais” (Behring e Boschetti, 2008, p.108, 109).  
No período democrático que compreende 1945 até 1964 tem-se uma 
configuração de poucos avanços, há a separação dos Ministérios da Saúde e 
Educação, assim como a criação de novos IAPs. Somente em 1960 e 1963 
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respectivamente, foram aprovadas a Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS) e 
da previdência rural. 
 Devido a sua importância para o sistema de proteção social a LOPS já era 
pleiteada pelo conjunto da classe trabalhadora desde a era Vargas. É importante 
observar que esta legislação sofreu várias modificações nas ultimas décadas, porém 
é ainda hoje a base da legislação vigente.  Após 19 anos de regime democrático, 
instaura-se em 1964 uma nova ditadura, só que agora militar.  Perduraram por 
longos 21 anos e foi a propulsora de um novo modelo de modernização 
conservadora no Brasil, com grande efeito na política social. (Behring e Boschetti, 
2008) 
O inicio da ditadura em 1964 teve no modelo econômico, o crescimento 
acelerado como principal meta, a partir de financiamentos externos, abriu-se o país 
ao capital internacional. Dessa forma o Estado une o seu interesse no avanço 
econômico e no controle da ordem social, através da repressão e do autoritarismo. 
Este modelo busca legitimação por meio da expansão e modernização de políticas 
sociais, através de uma intensa institucionalização da previdência, da saúde e com 
menor importância a assistência social. (Behring e Boschetti, 2008) 
Após 10 anos de ditadura militar no Brasil de 1974, percebem-se os primeiros 
sinais de esgotamento do modelo modernizador conservador, advindo da crise de 
acumulação do capitalismo. Tem seus reflexos na diminuição de entrada de capitais 
externos e consequente aumento de juros e inflação. A fadiga do “milagre brasileiro 
já mostrava que seus frutos não seriam redistribuídos, e os trabalhadores e 
movimentos sociais já avaliam essa tendência pela crise econômica.” (Behring e 
Boschetti, 2008, p.138). 
É dentro desse cenário de crise do capital, que nasce a Constituição 
Brasileira de 1988, o Estado brasileiro normatiza as novas bases para o Sistema de 
Proteção Social com a redefinição da Seguridade Social composta pelas políticas de 
Assistência Social, Saúde e Previdência Social. Ocorre como resposta às demandas 
postas pelos movimentos sociais que na época reivindicavam a ampliação dos 
direitos sociais. 
  O fundamento da Seguridade Social que aparece na Constituição de 1988 
traz uma mudança de paradigma ao constituir-se como um sistema de cobertura 
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universal, que objetiva atender a população em todas as fases da sua trajetória de 
vida. Concebida como uma cobertura social que não está sujeita apenas ao custeio 
individual direto do trabalhador. São objetivos da Seguridade Social: 
a universalidade de cobertura e de atendimento; uniformidade e 
equivalência dos benefícios e dos serviços às populações urbanas e rurais; 
seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 
irredutibilidade do valor dos benefícios; equidade na forma de participação 
no custeio; diversidade da base de financiamento; caráter democrático e 
descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com a 
participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 
governo nos órgãos colegiados. (Parágrafo Único do artigo 194 da 
Constituição Federal) 
 
 A Assistência Social historicamente caracteriza como caridade tem sua 
passagem para a perspectiva do Direito Social, através da Constituição Federal de 
1988. A Carta magna estabelece um marco importante para a Assistencial Social 
que passa a fazer parte do sistema de seguridade social. 
 A Constituição de 1988 coloca a Assistência Social no tripé da Seguridade 
Social brasileira. Neste arranjo normativo, esta política torna-se dever do Estado e 
direito do cidadão. Mesmo configurando um grande avanço na conquista dos direitos 
sociais, a conjuntura, decorrente pós à promulgação da Carta Constitucional, fez 
com que ações na política de Assistência Social fossem pulverizadas e 
fragmentadas, marcadas pelo paralelismo de ações e, por conseguinte, pelo 
desvirtuamento dos princípios e diretrizes da Lei Orgânica da Assistência Social - Lei 
nº 8. 742 – (LOAS), apenas promulgada em 1993 (MARTINS e PAIVA, 2003). 
 De acordo com (Spozati 2009), a universalização da proteção social exige 
superar o embate entre sua alternativa securitária, vinculada ao trabalho, e a de 
cidadania, assentada em padrões civilizatórios da sociedade. A resistência a esse 
alargamento é profunda e ultrapassa o campo conservador, liberal ou de direita. 
 Assim, mesmo possuindo características progressistas e objetivando formar 
um abrangente sistema de proteção social, o que se viu foi à seguridade social se 
constituindo como um sistema heterogêneo, que reuni direitos decorrentes e 
subordinados ao trabalho na área da previdência, com direitos de cunho universal na 
saúde e direitos focalizados na assistência. (Behring e Boschetti, 2008). 
O ideário neoliberal implantado no país no início da década de 1990 foi 
fundamental para estabelecer uma política econômica norteada para o mercado em 
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oposição às conquistas sociais. A crise econômica ocorrida no país foi administrada 
pelo Estado de forma a não assumir responsabilidades de cunho redistributivos e o 
“conceito retardatário, híbrido, distorcido ou inconcluso da seguridade social 
brasileira, conforme apontam importantes pesquisadores do tema, encontrou 
dificuldades antigas e novas ainda maiores para se consolidar” (Behring e Boschetti, 
2006, p. 158). 
Diante deste cenário ocorre à aprovação no ano de 1993 da Lei Orgânica da 
Assistência Social LOAS, concretiza-se a Política de Assistência Social como direito 
do cidadão e dever do Estado. Dessa forma a assistência social no campo de 
efetivação de direitos emerge como política estratégica, não contributiva, voltada 
para o enfrentamento da pobreza e para à construção e o provimento de mínimos 
sociais de inclusão e na busca da universalização de direitos. (Yazbek 2012) 
Em 1994, durante a IV Conferência Nacional de Assistência, tem-se a 
aprovação de outro marco normativo, o SUAS (Sistema Único de Assistência 
Social), que se caracteriza sendo uma nova configuração para a política colocou á 
assistência social a necessidade de estruturar um sistema articulado de serviços, 
com padrão de qualidade nacional, investimentos em rede de proteção social 
básicas, hierarquizadas por níveis de complexidade. (Souza, 2004). 
Já em 2004, novas alterações vieram com a Política Nacional de Assistência 
Social - PNAS, seguido da Norma Operacional Básica do Sistema Único de 
Assistência Social - NOB/SUAS, em 2005 (atualizada em 2012), da Norma 
Operacional Básica/Recursos Humanos NOB/RH em 2006 e a Resolução 109/2009, 
que apresenta a tipificação nacional dos serviços socioassistenciais, os quais devem 
ser implantados em todos os municípios, padronizando os serviços a partir das 
especificidades de cada região.  
É nesse cenário, de evolução da política de assistência, que surge o Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS. Segundo o MDS (2010, p. 42), o SUAS “é um 
sistema público não contributivo, descentralizado e participativo, que tem por função 





2.3 POLITICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e o SISTEMA 
ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  Somente após 10 anos da IV Conferência Nacional de Assistência Social, 
em 2004, é implantada a Política Nacional de Assistência Social (PNAS). É uma 
Política que em conjunto com as políticas setoriais, considera as desigualdades 
socioterritoriais, visando seu enfrentamento, à garantia dos mínimos sociais, ao 
provimento de condições para atender à sociedade e à universalização dos direitos 
sociais. O público dessa política são os cidadãos e grupos que se encontram em 
situações de risco. Ela significa garantir a todos, que dela necessitam, e sem 
contribuição prévia a provisão dessa proteção. (MDS, 2014) 
Em acordo com o disposto na LOAS, capítulo II, seção I, artigo 4º, a Política 
Nacional de Assistência Social rege-se pelos seguintes princípios democráticos: 
supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 
rentabilidade econômica; universalização dos direitos sociais; respeito à dignidade 
do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade; 
Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação; divulgação 
ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos 
recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão. (PNAS, 
2004, p.32) 
De acordo com a PNAS 2004, a Assistência Social deve garantir: a Proteção 
Social Básica que se propõe prevenir situações de risco e o fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários. É direcionado à população que vive em situação 
de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação e ou fragilização de 
vínculos afetivos; e a Proteção Social Espacial que é dividida em dois níveis média e 
alta complexidade onde o atendimento é destinado a famílias e indivíduos em 
situação sua de risco pessoal e social, em decorrência de abandono, maus tratos, 
situação de rua, cumprimento de medidas sócio educativas entre outras.  
Os serviços de Proteção Social Básica são efetuados nos Centros de 
Referencias da Assistência Social (CRAS) e em outras unidades públicas da 
assistência social ou em entidades e organizações no território dos CRAS. 
Como já mencionado decorridos 12 anos da LOAS, somente em 2005 é que 
emerge efetivamente o Sistema Único de Assistência Social – SUAS (NOB-SUAS). 
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De acordo com o MDS (2010, p. 42), o SUAS “é um sistema público não contributivo, 
descentralizado e participativo, que tem por função a gestão do conteúdo específico 
da assistência social no campo da proteção social brasileira”. 
É através desse norte que a Assistência Social se constitui como política 
publica que faz parte do tripé da Seguridade Social e deve inserir-se na perspectiva 
de articulação intersetorial com Política Sociais de Educação, Saúde, Habitação, 
entre outras. Estas ações devem ultrapassar a abordagem setorizada e possibilitar 
oferecer um serviço de qualidade. De acordo com Mota (2010), o SUAS viabilizou a 
normatização, organização e padronização dos serviços, superando dessa forma a 
ação assistencialista baseada na caridade e no clientelismo, consolidado os 
parâmetros técnicos e a profissionalização em sua execução. 
Em seu desenho para sua operacionalização e consolidação estão presentes 
os pressupostos da matricialidade familiar, territorialidade, descentralização e 
intersetorialidade, 
 Segundo Simões (2009), o paradigma do sistema (SUAS), articula a 
descentralização com a intersetorialidade, uma vez que o objetivo norteado é 
promover a inclusão social e melhorar a qualidade de vida, resolvendo os problemas 
concretos que incidem uma população de um dado território.  Além disso, o novo 
formato da Politica Nacional de Assistência Social carrega em seu bojo a 
perspectiva de foco centrado na família, princípio este que orienta as ações do 
Estado e traz sua marca no reconhecimento para além das demandas setoriais e 
segmentadas, avançado na direção oposta do imediatismo e do risco social. 
 
2.3.1 Programa Bolsa Família 
O Brasil buscou o controle da hiperinflação e consequente estabilização com 
reformas econômicas a partir do Plano Real em 1994, o período que compreende os 
governos de FHC (1995 – 98 e 1999 – 2002) foi desfavorável para a proteção social. 
“O Ambiente é de desacertos e tensões entre a adequação ao ambiente neoliberal e 
as reformas sociais exigidas constitucionalmente”. (Yazbek, 2012) 
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Em 2001 o governo FHC procura por meio de um conjunto de programas 
federais modificar este panorama com a criação do Bolsa Escola, o Auxílio-Gás e o 
Bolsa Alimentação,  
introduziu no campo social de forma seletiva um conjunto de ações setoriais 
voltadas para os segmentos mais vulneráveis da população [...] esse 
conjunto de programas federais, devido a sua abrangência e tamanho 
permitiu o crescimento da relevância das propostas de transferência 
monetárias no âmbito da política social (Yazbek, 2012).  
 
Durante o governo Lula (2003 – 06) os programas federais acima citados 
foram unificados em um só, o Programa Bolsa Família (PBF).  Apresentou como 
objetivos: o combate à fome, a pobreza através do programa de transferência 
financeira, alavancar a inclusão social possibilitando condições para que as famílias 
em situação de desproteção social consigam superar esta situação. Nessa direção à 
criação do Ministério do Desenvolvimento Social em 2004 [...] “unificou a política de 
combate à fome com as políticas de transferência de renda e de assistência social 
[...] na perspectiva de enfrentamento à pobreza no país”. (Yazbek, 2012).   
O PBF foi criado em 2003 pelo governo federal e tem sua gestão pautada na 
intersetorialidade, descentralização, territorialidade. Seu desenho é concebido para 
ser uma estrutura fundamental na integração de políticas e ações no combate a 
pobreza. Tem como finalidade ser um programa de transferência de renda que 
beneficia famílias extremamente pobres (com renda mensal de até R$ 77 por 
pessoa) ou pobres (com renda mensal de R$ 77,01 a R$ 154 por pessoa), em 
contrapartida ao cumprimento de condicionalidades nas áreas da saúde e educação. 
(MDS, 2014) 
O PBF articula-se em três dimensões: 1) o alivio imediato da pobreza, por 
meio da transferência de renda às famílias em situação de pobreza e extrema 
pobreza; 2) o cumprimento de condicionalidades em educação e saúde, contribuindo 
para que as famílias consigam romper o ciclo da pobreza entre gerações; 3) 
articulação de programas complementares, com o objetivo de desenvolvimento das 
famílias, no intuito de superar a situação de desproteção social. (CGU, 2014) 
A inclusão das famílias no Programa acontece via CadÚnico, que é utilizado 
como instrumento de conhecimento e avaliação, inclusive no que tange ao 
cumprimento das condicionalidades.  A família sendo compreendida como unidade 
nuclear, que pode ser formada por pessoas que possuam laços de parentesco ou 
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afinidade entre si, formando um grupo doméstico vivendo sob o mesmo teto e 
mantendo-se pela contribuição de seus membros. (MDS, 2006)  
As condicionalidades implicam em compromissos assumidos tanto pelas 
famílias beneficiárias do PBF quanto pelo poder público para ampliar o acesso 
dessas famílias a seus direitos sociais básicos. Em caso de descumprimento dessas 
condicionalidades a família deve ser desligada do Programa. 
As condicionalidades podem facilitar o acesso das famílias que teriam 
dificuldades para chegar aos serviços, em contrapartida coloca em questionamento 
o grau de competência dos serviços de educação e saúde em absorverem com 
qualidade as demandas advindas da elevação do número de usuários. Dessa forma 
“a perspectiva de punir as famílias que não cumprirem as condicionalidades parece 
incompatível [...] não se pode deixar de considerar as condições que as famílias 
pobres dispõem para atender as requisições impostas”. (Lavinas et al., 2007) 
Na área de saúde, as famílias beneficiárias assumem o compromisso de 
acompanhar o cartão de vacinação e o crescimento e desenvolvimento das crianças 
menores de sete anos. As mulheres na faixa de 14 a 44 anos também devem fazer o 
acompanhamento e, se gestantes ou nutrizes (lactantes), devem realizar o pré-natal 
e o acompanhamento da sua saúde e do bebê (MDS 2014). 
Na educação, todas as crianças e adolescentes entre seis e 15 anos devem 
estar devidamente matriculados e com frequência escolar mensal mínima de 85% da 
carga horária. Já os estudantes entre 16 e 17 anos devem ter frequência de, no 
mínimo, 75% (MDS 2014). 
Considerar a questão da pobreza como insuficiência de renda se constitui 
uma abordagem simplista sobre o tema, qualquer ação no sentido de sua superação 
trás em seu bojo a perspectiva de manutenção e reprodução em “níveis mínimos”. A 
iniciativa desse embate via transferência de renda, com recorte e focalização em 
uma faixa de renda com viés muito raso vem merecendo considerações nesse 
sentido: 
Há que se considerar que a concepção de focalização no contexto das 
reformas dos programas sociais na América Latina tem sido orientada pelo 
ideário neoliberal, significando medidas meramente compensatórias aos 
efeitos do ajuste estrutural sobre as populações vulneráveis. Marcou, assim, 
a interrupção de uma luta em prol da construção da universalização de 
direitos sociais com ações universais (SILVA, 2007, p. 1435). 
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Nota-se que o PBF dentro da conjuntura neoliberal carrega em seu bojo 
perspectiva da substituição de políticas e programas de cunho universal por 
programas focalizados na pobreza e extrema pobreza, dessa forma as condições 
estruturais e geradoras da pobreza não são enfrentadas, resignando à melhoria 
imediata nas demandas apresentadas pelas famílias beneficiarias.  Dessa forma 
“cria-se um estrato de pobres que se reproduz no nível da sobrevivência, sendo 
instituída a ilusão de que o problema da pobreza será resolvido pela Politica Social”. 
(Yazbek, 2012) 
No município de Santos/SP, o total de famílias inscritas no Cadastro Único em 
setembro de 2014 era de 15.540 dentre as quais: 
4.325 com renda per capita familiar de R$ 0,00 até R$ 77,00; 
3.037 com renda per capita familiar entre R$ 77,01 e 154,00; 
4.333 com renda per capita entre R$ 154,01 e ½ salário mínimo; 
3.845 com renda per capita mensal acima de ½ salário mínimo. 
O total de famílias em descumprimento das condicionalidades (PBF saúde e 
educação) foi de 549 (09/2014). (MDS, 2014) 
 Em virtude do descumprimento da condicionalidade de educação (frequência 
abaixo de 85% ou 75% com registro de motivo que gera efeito sobre o benefício) e/ 
ou em virtude do descumprimento da condicionalidade de saúde (menores de sete 
anos com calendário vacinal desatualizado e gestante sem pré-natal). (MDS, 2014) 
Uma situação de descumprimento pode indicar um agravamento da situação de 
desproteção social vivida pela família. 
 
2.3.2 Matricialidade Sociofamiliar  
 Postulado central na Política Nacional de Assistência Social (PNAS) o 
conceito de matricialidade sociofamiliar indica que: 
a família é o núcleo social básico de acolhida, convívio, autonomia, 
sustentabilidade e protagonismo social; a defesa do direito à convivência 
familiar, na proteção de Assistência Social, supera o conceito de família 
como unidade econômica, mera referência de cálculo de rendimento per 
capita e a entende como núcleo afetivo, vinculado por laços consanguíneos, 
de aliança ou afinidade, que circunscrevem obrigações recíprocas e 




Segundo Ribeiro & Ribeiro (1994), s duas principais correntes do pensamento 
que abordam a categoria família são: a teoria funcionalista e a teoria marxista.  
Na teoria funcionalista a família é concebida como uma instituição estática, 
equilibrada e nucleada em relações consanguíneas. Essa teoria tem como 
referência o modelo de família burguês, compreendendo que o comportamento 
“desajustado” dos indivíduos tem sua gênese na família e consequentemente sua 
responsabilidade. Já a teoria marxista entende a família como uma instituição em 
movimento dialético, regulada historicamente e articulada com a sociedade onde se 
encontra. (Ribeiro & Ribeiro, 1994) 
Na concepção de Engels (2000), o modelo burguês de família, está 
diretamente ligado à gênese da propriedade privada, quando a propriedade privada 
passa a ser fundamental para a sociedade, os homens percebem que suas posses 
deveriam ser garantidas aos seus herdeiros, sendo assim, filhos legítimos e, para 
assegurar que os filhos realmente sejam seus, a família nuclear burguesa define a 
monogamia. Portanto, percebe-se que o formato moderno de família é invenção da 
sociedade capitalista.   
O modelo de família burguês é o que predomina no Brasil, sendo esse tido 
como modelo de família ideal. Outras formas de arranjo familiar, que não sigam os 
padrões estabelecidos sofrem forte estigma. De acordo com Iamamoto (2003), no 
âmbito do Serviço Social, foi esse modelo de família que conduziu o trabalho dos 
assistentes sociais que historicamente desenvolveram uma atividade reguladora e 
normatizadora da vida familiar. 
Para Mioto (1997, p. 115) a família é “como um núcleo de pessoas que 
convivem em determinado lugar, durante certo tempo e que se acham unidas (ou 
não) por laços consanguíneos”. Ele tem como tarefa primordial o cuidado e a 
proteção de seus membros e se encontra dialeticamente articulado com a estrutura 
social na qual está inserida 
A importância da família na conjuntura social brasileira está declarada no 
artigo 226, da Constituição Federal do Brasil, quando expressa que a: “família, base 
da sociedade, tem especial proteção do Estado”. Este reconhecimento encontra-se 
expresso também nas legislações específicas da Assistência Social– Estatuto da 
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Criança e do Adolescente – ECA, Estatuto do Idoso e na própria Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS, entre outras. (PNAS, 2004) 
 A visão de família possui um papel central como mediadora das relações 
entre os sujeitos e a coletividade, demarcando, seguidamente os movimentos entre 
o público e o privado, bem como fomentadora de modalidades comunitárias de vida. 
Porém, não se pode desconsiderar que ela se caracteriza como um espaço de 
contradições, cuja dinâmica cotidiana de convivência é marcada por conflitos e 
geralmente, também, por desigualdades, além de que nas sociedades capitalistas a 
família é essencial no âmbito da proteção social. (PNAS 2004) 
 Para o Estado, a família executa um papel preponderante de resguardo 
durante as crises econômicas. Segundo Carvalho e Almeida (2003), as famílias 
sempre viabilizaram a reprodução social por meio da lógica da solidariedade, apesar 
dos baixos salários e da sazonalidade dos serviços públicos. 
 Diante do exposto é imperativo refletir sobre o conteúdo das relações entre, 
Estado, família e mercado, onde a carga para gerir essa relação recai sobre as 
famílias concebidas como "o destino último do consumo e alocação do bem-estar 
social" (Esping-Andersen, 1999, p. 36). 
Atualmente o Estado continua a seguir as diretrizes dos organismos 
internacionais como o BIRD e Banco Mundial e tem focalizado as políticas públicas 
nas camadas mais pobres da população, fragmentando dessa forma a garantia de 
cobertura universal. Como resultado desta ação, nota-se o destaque na atuação do 
mercado, no papel de realizador de intervenções de iniciativa privada nas áreas da 
saúde, educação e a “neofilantropização” da assistência social, atuam de maneira a 
ocupar um destaque cada vez maior nessas áreas. Nesta perspectiva, a família é 
chamada a reincorporar os riscos sociais e assiste-se um retrocesso em termos de 
cidadania social (PEREIRA, 2004).   
A emergência de uma reação neoconservadora, sinalizada por (Netto, 1996), 
apoiada nos lastro da produção pós-moderna no inicio da década de 1990 aparece 
na formulação e efetivação das políticas públicas, que seguem as recomendações 
dos organismos internacionais disseminadores dos ideários neoliberais, percebe-se 
a propensão de fragmentar os usuários das políticas de acordo com os segmentos, 
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descolados de sua base social, é dentro desse cenário que a família passa a ocupar 
lugar central das políticas sociais. 
A centralidade que a família ocupa no desenho das políticas sociais faz 
entender que, “a família deve ser percebida nos dias de hoje como reflexo e palco 
de ressonâncias dos problemas de ordem ética, econômica, política e social” 
(MIOTO, 1997, p.121), inserida em um determinado território. 
 
2.3.3 Territorialidade 
A territorialidade articula-se com a matricialidade como elemento central da 
PNAS/SUAS. A territorialização significa o reconhecimento da presença de múltiplos 
fatores sociais e econômicos, que levam o indivíduo, a família a uma situação de 
vulnerabilidade de risco pessoal e social. O território tem que ser entendido como o 
território usado, não o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. 
A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é o 
“fundamento do trabalho: o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e 
do exercício da vida”. (Santos, 2007, p. 14).     
Levando-se em conta a alta densidade populacional do país em determinadas 
regiões e, ao mesmo tempo, as imensas diferenças regionais, o princípio de 
territorialidade faz-se necessário na Política Nacional de Assistência Social. “Exige-
se agregar ao conhecimento da realidade a dinâmica demográfica associada à 
dinâmica socioterritorial em curso” (PNAS 2004, p.43). 
De acordo com (KOGA, Dirce, 2003, p.25) “pensar na política pública a partir 
do território exige também um exercício de revista à história, ao cotidiano, ao 
universo cultural da população que vive neste território [...]. A perspectiva de 
totalidade, de integração entre os setores para uma efetiva ação pública [...] vontade 
política de fazer valer a diversidade e a inter-relação das políticas locais”. 
Dessa forma, é de suma importância para o trabalho do Assistente Social que 
o território seja caracterizado não somente com um recorte geográfico, mas também 
um espaço de vivência com múltiplos fatores influenciadores e sujeitos muito 
singulares, onde deverão ser pensadas as políticas sociais que atendam às 
necessidades de cada território. (Rocha; Silva e Sorrentino, 2012). 
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Destarte a territorialização deve reconhecer as características pertinentes da 
população no contexto do território o que pode acarretar o desdobramento em ações 
revertidas para as demandas especificas da população em diferentes territórios. 
O território representa muito mais do que o espaço geográfico. Assim, o 
município pode ser considerado um território, mas com múltiplos espaços 
intraurbanos que expressam diferentes arranjos e configurações 
socioterritoriais. Os territórios são espaços de vida, de relações, de trocas, 
desconstrução e desconstrução de vínculos cotidianos, de disputas, 
contradições e conflitos, de expectativas e de sonhos, que revelam os 




O modelo de centralização administrativa é uma pratica adotada no Brasil 
desde o início da colonização portuguesa, onde todo poder de decisão permanecia 
atrelado ao governo português restando quase nada de autonomia administrativa 
para a colônia. Portanto “[...] as críticas mais comuns recaíam sobre a centralização 
excessiva do regime monárquico, que restringia a liberdade política e econômica das 
províncias”. (Costa, 2008, p.839) 
No decorrer da história, os agentes governamentais (quase sempre da 
mesma família) se firmam na estrutura política e administrativa do Estado. Logo 
passam a administrar a máquina pública, ocorrendo em consequência o seu 
favorecimento político e econômico. Esses agentes de acordo com Faoro (2003) são 
conhecidos como o “patronato político brasileiro”. Essa forma de apropriação privada 
de uma estrutura política, alavancada por recursos públicos foi nomeada pelo autor, 
de “patrimonialismo”. 
Segundo este autor, essa estrutura de dominação política por um estamento 
burocrático é o elemento que caracteriza o Estado brasileiro desde sua origem. 
Essa configuração perpassa o período Colonial, o Império, a República em 
suas várias fases, até culminar com o maior aparato estatal autoritário, no período 
denominado autocracia burguesa.   
Constituição de 1988 apresenta um novo formato para o Estado brasileiro no 
que tange a administração pública, baseado no formato da descentralização, 
conforme salienta Sposati (2006, p.135) ocorre,  
o desmanche do modelo autoritário e centralizador da ditadura militar, no 
caso brasileiro, trouxe a forte indicação em se adotar a descentralização no 
formato democratizador da gestão pública e, com ele, a municipalização. 
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No Brasil, a municipalização é um processo heterogêneo, sinalizado por 
barreiras impostas no âmbito administrativo, político e econômico de cada município 
e nas características particulares a cada política.  
Portanto, a descentralização, de acordo com Sposati e Falcão (1990, p. 14).  
é associada com a reforma de Estado, isto é, uma nova relação entre 
Estado – Sociedade civil, Governo Povo, em que a autonomia das 
organizações governamentais locais venha a ser a possibilidade real de 
exercício do controle popular e exercício de sua capacidade de influência 
nas decisões. 
  
A descentralização no Brasil tem o município como um ente federado, e 
dessa forma com competências estabelecidas pela Constituição Federal de 1988, 
para gerenciar as políticas públicas. Desta forma, “não depende de transferência de 
poder de outros níveis de governo” (Junqueira, 1996, p.22). 
Outro marco normativo o artigo 6º, da LOAS, preconiza que 
as ações na área da assistência social são organizadas em sistema 
descentralizado e participativo, constituído pelas entidades e organizações 
de assistência social, articulando meios, esforços e recursos, e por um 
conjunto de instâncias deliberativas, compostas pelos diversos setores 
envolvidos na área. O artigo 8º estabelece que a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, observados os princípios e diretrizes 
estabelecidos nesta lei, fixarão suas respectivas políticas de assistência 
social. 
 
Nesta configuração a NOB/SUAS ordena a operacionalização da gestão da 
Política de Assistência Social, conforme a Constituição Federal de 1988, a LOAS e a 
PNAS de 2004, estabelecendo: a divisão de competências e responsabilidades entre 
as três esferas de governo; os níveis de gestão de cada uma dessas esferas; as 
instâncias que compõem o processo de gestão e controle dessa política e como elas 
se articulam. (PNAS, 2004) 
O SUAS em consonância com a LOAS estabelece três níveis de gestão da 
política nos municípios -Inicial Básico e Pleno- para cada nível correspondem 
objetivos a serem alcançados dentro dos municípios no atendimento sócio 
assistencial. Em todos os níveis os municípios devem possuir Conselho, Fundo e o 
Plano Municipal de Assistência Social (PMAS), e assumir o compromisso de 
participar financeiramente para essa política através de dotação no Orçamento 
municipal. Nos níveis Básico e Pleno os municípios devem estabelecer uma rede de 
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atendimento sócio assistencial, composto por serviços públicos que sistematizem a 
dinâmica territorial. Dessa forma, 
cabe a cada esfera de governo, em seu âmbito de atuação, respeitando os 
princípios e diretrizes estabelecidos na Política Nacional de Assistência 
Social, coordenar, formular e co-financiar, além de monitorar, avaliar, 
capacitar e sistematizar as informações. (PNAS, 2014, P.43) 
 
Com vistas a ter um referencial para balizar suas ações, o MDS (Ministério do 
Desenvolvimento Social) estabelece meios de apoio financeiro à gestão 
descentralizada das ações de assistência social nos municípios, e também nos 
estados.  
 Nesse sentido, a finalidade da atuação governamental é buscar assegurar 
uma maior efetividade no combate à pobreza, “tentando” ultrapassar os recortes 
setoriais onde se fragmentam as políticas sociais. 
 Compreende-se dessa forma, que a nova configuração da gestão articula os 
conceitos citados anteriormente que procura realizar a inclusão social e/ou mediar 
situações de tensão social. A forma resolutiva que o Estado tem apresentado para 
momentos onde emergem as expressões da questão social em um determinado 
território é pautada em soluções estanques de foro imediatista. (Simões 2009)  
 Para Menicucci (2002, apud PNAS 2004, p.28) “o novo paradigma para a 
gestão pública articula descentralização e intersetorialidade, uma vez que o objetivo 
visado é promover a inclusão social ou melhorar a qualidade de vida, resolvendo os 
problemas concretos que incidem sobre uma população em determinado território”. 
 
2.3.5 Intersetorialidade 
 O conceito de intersetorialidade expresso na política da Assistência Social se 
constitui na construção de interfaces setoriais, visando enfrentar demandas sociais 
complexas que ultrapassem a perspectiva setorial da política social. (PNAS, 2004) 
 Para Inojosa (2001), intersetorialidade é a articulação de saberes, e 
experiências com a finalidade de planejar, realizar e avaliar políticas públicas, 




De acordo com Menicucci (2002, apud PNAS 2004, p.44), “a proposta de 
planejamento e intervenções intersetoriais envolve mudanças nas instituições 
sociais e suas práticas”. Com a mudança na articulação das ações busca-se a 
universalização da proteção social em uma dimensão de totalidade, significando a 
alteração na cultura da gestão nos diversos segmentos envolvidos.   
A intersetorialidade aparece por meio da gestão pública e expressa introduzir 
um processo de visão macro no âmbito da gestão, reconhecendo o fazer setorial e 
constituindo-se a partir da integração dos diversos atores envolvidos. Dessa forma 
ela “não pode ser considerada antagônica ou substitutiva da setorialidade, mas 
complementar, ou seja, deve-se realizar uma combinação entre política setorial com 
intersetorial, e não contrapô-las no processo de gestão” (Sposati, 2006, p. 134). 
Em 1993 com a implantação da LOAS, e posteriormente em 2004/05 com a 
PNAS e NOB/SUAS a intersetorialidade coloca-se como um contraponto ao desenho 
setorial na gestão de varias das políticas sociais. Neste alinhamento, a 
intersetorialidade envolve ações integradas de distintos setores, no atendimento da 
população, cujas necessidades são pensadas a partir de sua realidade concreta, de 
modo a colocar em pauta as peculiaridades de suas condições de vida. (REDE 
UNIDA, 2000; JUNQUEIRA; INOJOSA E KOMATSU, 1997). 
 Faz-se importante salientar que o SUAS carrega em seu cerne, o desafio de 
operacionalizar a Assistência Social em um sistema territorial altamente capilarizado, 
perfazendo o trajeto da descentralização na gestão de recursos humanos, materiais 
e financeiros garantindo com isso a política pública de direitos. Segundo (Mioto e 
Schutz, 2010) 
tal reordenamento deixa patente a centralidade da construção da 
intersetorialidade nas ações internas e externas a esta política, com 
destaque para o desenvolvimento de estratégias intersetoriais, 
territorialmente referenciadas. esta direção observa-se na 
NOB/SUAS(2005). 
 
 A intersetorialidade dessa forma surge como um novo paradigma de gestão 
para políticas públicas, procurando ultrapassar a fragmentação das mesmas onde o 
usuário é tido nas suas demandas individuais e coletivas. É dentro do território que 
as relações sociais acontecem, onde elas se materializam socialmente.  
O lugar ocupado por um grupo [...] recebeu a marca do grupo, e vice-versa. 
Todas as ações do grupo podem ser traduzidas em termos espaciais, o 
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lugar por ele ocupado é apenas a reunião de todos os termos. Cada 
aspecto, cada detalhe desse lugar tem um sentido que só é inteligível para 
os membros do grupo, porque todas as partes do espaço que ele ocupou 
correspondem a outros tantos aspectos diferentes da estrutura e da vida de 
sua sociedade, pelo menos o que nela havia de mais estável 
(HALBWACHS,1996.p.13) 
 
 Na contemporaneidade a gestão social é pautada pelos conceitos da 
descentralização, territorialidade e intersetorialidade. Sendo que a intersetorialidade 
possui destaque na gestão e articulação entre as políticas públicas através da 
constituição do trabalho em rede. O significado de rede segundo (Guará et al, 1998, 
p. 12) "até algumas décadas atrás, usávamos o termo rede na administração pública 
ou privada para designar uma cadeia de serviços similares, subordinados em geral a 
uma organização-mãe que exercia a gestão de forma centralizada e hierárquica”. Na 
atualidade  
uma rede pode ser o resultado do processo de agregação de várias 
organizações afins em torno de um interesse comum, seja na prestação de 
serviços, seja na produção de bens. Sendo assim, dizemos que as unidades 
operacionais independentes são 'credenciadas' e interdependentes com 
relação aos processos operacionais que compartilham. (GONÇALVES apud 
GUARÁ et al, 1998, p. 13) 
 
Trabalhar em rede dentro da perspectiva intersetorial supõe vinculo com a 
realidade local, com sua cultura, sua organização social, com o intuito de 
enfrentamento das expressões da questão social. “Assim as prioridades não serão 
setoriais, mas definidas a partir de problemas da população, cujo equacionamento 
envolve ações integradas de vários setores”. (Junqueira; Inojosa; Komatsu, 1997, 
p.25). 
 Os princípios da gestão social citados anteriormente norteiam as ações de 
constituição de redes municipais, conectando as diversas instituições em relações 
horizontais, participando na elaboração orçamentária, organização e controlando a 
forma como se estabelecem as relações entre os vários atores sociais. De acordo 
com (Junqueira, 1998) 
essa lógica determina uma nova maneira de gerenciar a cidade, que passa 
pela identificação dos problemas e pela solução integrada, buscando 
garantir aos diversos grupos populacionais seus direitos de cidadãos. 




Percebe-se que nos municípios são identificadas várias possibilidades de 
atuação na execução de redes na área da assistência, saúde, educação, judiciário 
entre outras, desconstruindo o viés engessado da gestão publica que se alinha com 
a setorização e o aparato burocrático como forma de controle sobre as políticas 
sociais. Segundo Junqueira (2004, p.27) “cada política social encaminha a seu modo 
uma solução, sem considerar o cidadão na sua totalidade e nem a ação das outras 
políticas sociais [...]”. 
 Partindo da complexidade dos elementos acima citados, para a Assistência 
Social, a constituição de uma rede de proteção social, com base nos ditames dos 
marcos legal se constitui também em um desafio, pois nesta o fio condutor da 
gestão aparece pelo viés da intersetorialidade. No decorrer de sua historicidade, as 
políticas sociais (educação, assistência social, saúde, etc.) constituíram-se 
setorializadas e sobrepostas. Segundo (Yazbek, 2010): 
 [...] percebe-se que cada área da política pública tem uma rede própria de 
instituições e/ou serviços sociais que desenvolvem um conjunto de 
atendimentos na área, através de instituições estatais e filantrópicas de 
forma paralela as demais políticas e muitas vezes atendendo aos mesmos 
usuários. Esta forma de gestão da política pública vem historicamente 
gerando fragmentação da atenção às necessidades sociais e ações 
paralelas. 
  
 O maior programa da Assistência Social no Brasil aponta em direção oposta. 
O PBF tem o desafio de superar a desarticulação histórica de intervenção do Estado 
nas políticas sociais Segundo SENNA et. al. (2007, p. 91), sobretudo, porque esse 
programa é extremamente   
dependente da articulação intersetorial e, portanto, das capacidades 
institucionais e de diálogo político entre os entes da federação e entre os 
diferentes setores responsáveis pelo desenvolvimento das políticas sociais. 
As autoras observam, entretanto que há, ainda, uma inconsistência na 
construção de estratégias pautadas pela intersetorialidade, visto a ausência 
de espaços de diálogo eficazes entre os diversos setores estatais das três 
esferas de governo. Com efeito, intersetorialidade recai sobre as iniciativas 
de nível local insuficientes para concretizar efetivamente as ações 
intersetoriais. 
  
 O paradigma da intersetorialidade nas políticas públicas pode ser mais 
articulado com outros programas sociais. 
 Conforme indicam Monnerat & Souza (2011, p.46)  
46 
 
[...] o desenho do PBF é fortemente pautado na intersetorialidade. Até hoje 
nenhum outro programa social foi tão dependente da articulação 
intersetorial e, portanto, das capacidades institucionais e de diálogo político 
entre os entes da federação e os diferentes setores responsáveis pelo 
desenvolvimento das políticas sociais. 
 
 Dessa forma observa-se que a construção da intersetorialidade apresenta 
várias contribuições bibliográficas, e percorrem o caminho do novo paradigma ao da 
prática na gestão e prestação dos serviços. Nesse aspecto (Schutz e Mioto, 2010, 
p.64) apresenta duas características como centrais na “formulação, realização e a 
avaliação de políticas, programas e projetos intersetoriais”. A primeira aparece por 
meio de um recorte regional em parcelas da população; e a segunda na perspectiva 
de resultados e impactos. Partindo dos dois elementos citados, a autora discute 
quatro características centrais no trabalho intersetorial, como se demonstra a seguir. 
 A primeira característica aborda a mudança de paradigma, que segundo a 
autora, se refere em buscar uma nova forma de pensar, com foco na complexidade 
e na comunicação. A segunda característica nos remete a adesão de um projeto 
político transformador para as políticas públicas, alinhado com a ideia de 
desenvolvimento social. A terceira característica está ligada ao planejamento e 
avaliação participativos de base regional, a fim de elaborar o orçamento do Estado. 
Dessa forma o modelo intersetorial busca ampliar as formas de controle social 
dentro do aparato estatal. Por fim, o trabalho em rede de compromisso social, que 
pauta-se na articulação entre Estado e Sociedade. 
Como abordado no capitulo I, pobreza é um problema multifacetado e seu 
enfretamento deve possuir uma configuração que tenha um raio de alcance e 
envolva as diversas políticas, numa perspectiva de ação integrada de vários 
programas, que não exclui a reflexão setorial e também as especificidades 
profissionais. Dentro dessa lógica o plano de intervenção das políticas sociais situa-
se no campo da intersetorialidade, [...] “se a concepção de exclusão coloca tais 
processos como sendo dinâmicos e multideterminados, não é possível enfrentar 
essa realidade de forma setorizada ou fragmentada”. (Bronzo, 2010) 
 Dessa forma a intersetorialidade diz respeito também a um conceito de ética e 
política, que coloca as limitações do trabalho fragmentado e procura buscar o 
beneficio de uma apropriação da perspectiva emancipatória no acesso aos direitos 
que a visão de totalidade procura trazer. 
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2.3.6 A prática profissional do Assistente Social e a 
intersetorialidade 
 Possuir o entendimento de totalidade e a perspectiva da intersetorialidade na 
prática profissional do Assistente Social se faz imperativo no sentido que a proteção 
social ultrapassa a possibilidade de uma única política social e requer a articulação 
de um conjunto de políticas públicas que possam garantir o acesso aos direitos e 
respondam a diversas e complexas necessidades básicas (PEREIRA, 2000) dos 
trabalhadores. 
 Como explicitado no Código de Ética Profissional do Serviço Social o 
profissional Assistente Social deve pautar-se por um: “posicionamento em favor da 
equidade e justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e 
serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão 
democrática” (CFESS, 2012, p.23). 
 Sendo assim, estabelecer a questão social como objeto de intervenção 
profissional (conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS),deixa 
intrínseco que a atuação profissional deve pautar-se em uma perspectiva de 
compreensão crítica e totalizante, constituída no desvendamento das determinantes 
socioeconômicas e culturais das desigualdades sociais. (CFESS, 2011) 
 As atribuições e competências dos profissionais de Serviço Social, realizadas 
como trabalhador do SUAS ou em outro espaço sócio ocupacional , são organizadas 
e balizadas por direitos e deveres presentes no Código de Ética Profissional e na Lei 
de Regulamentação da Profissão, que devem ser observados e respeitados, tanto 
pelos profissionais, quanto pelas empresas empregadoras. (CFESS, 2011) 
 A intervenção profissional, na dimensão aqui concebida, pressupõe o embate 
e superação de duas tendências presentes no cotidiano dos CRAS: a primeira é de 
restringir o atendimento de ação imediatista que se materializa na entrega de cesta 
básica e intervenção emergencial, a segunda um serviço de registro e controle das 
famílias para acessos a benefícios e programas de transferência de renda. (CFESS, 
2011) 
 O cotidiano da prática profissional na perspectiva de (IAMAMOTO, 2004) 
remete à reflexão, de: 
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[...] pensar o projeto profissional que supõe articular uma dupla dimensão: 
a) de um lado, as condições macro societárias que tecem o terreno sócio 
histórico em que se exerce a profissão, as dimensões ético-políticas e 
teórico-metodológicas no Serviço Social contemporâneo seus limites e 
possibilidades que vão além da vontade do sujeito individual; b) e, de outro 
lado, as respostas de caráter ético-político e técnico-operativo apoiadas em 
fundamentos teóricos e metodológicos – de parte dos agentes profissionais 
a esse contexto (IAMAMOTO, 2004, p.11,12). 
 
 A partir da contextualização acima, o trabalho do Assistente Social tem como 
desafio na intersetorialidade, a busca de unir as políticas públicas na perspectiva da 
construção de uma rede protetiva. Conforme a reflexão de Yazbek (2010, p.26):  
em seu desenvolvimento histórico, as políticas sociais públicas (educação, 
assistência social, saúde, habitação, cultura, lazer, trabalho, etc.) 
apresentam-se setorializadas e desarticuladas, respondendo a uma forma 
de gestão com características centralizadoras e hierarquizadas. 
 
Segundo Nogueira e Mioto (2006) com a expansão do orçamento na área 
social esta passa a fazer parte da agenda de outras profissões, com os quais os 
assistentes sociais trabalham. Segundo as autoras: é justamente através desta 
expansão que as ações profissionais encontram um novo espaço para sua 
discussão. Deve-se observar, no entanto, que para construir esta nova posição do 
Serviço Social impõe-se colocá-lo no âmbito da discussão interdisciplinar [...]. Tal 
procedimento permite dar concretude, direcionalidade e visibilidade à profissão, 
tanto a partir de seu projeto de formação profissional. 
A própria formação profissional dá encaminhamentos para a realização de um 
trabalho alinhado pela articulação intersetorial, tem-se a inserção profissional nos 
mais diversos espaços institucionais nas áreas da saúde, habitação, judiciário entre 
outros. Ao mesmo tempo, o cotidiano dos serviços demonstra que o assistente 
social é uma referência para outras profissões no acesso e viabilização de diversos 
protocolos. O trabalho do assistente social, a partir de sua formação e intervenção, 
demonstra ter capacidade para restabelecer o elo entre profissões e setores 
(COSTA, 2006). 
 Pautado na perspectiva de sinergia dos profissionais envolvidos nos mais 
distintos projetos de trabalho direciona-se a indicação onde estes devem buscar [...] 
a integração de recursos sociais que forneça uma retaguarda aos encaminhamentos 
sociais e a articulação do trabalho com as forças organizadas da sociedade civil, 
abrindo canais para a articulação do indivíduo com grupos e/ou entidades de 
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representação, capazes de afirmar e negociar interesses comuns na esfera pública 
(IAMAMOTO, 2007, p. 427). 
Portanto, os assistentes sociais desvendam que no atendimento da 
população, o profissional precisa mobilizar uma gama diversa de recursos, serviços 
e procedimentos. Neste trabalho, os atendimentos mobilizam ações profissionais 
que recaem na gestão do serviço, tais como o da sistematização de procedimentos 
assim a gestão do serviço é presente cotidianamente no exercício profissional do 
assistente social. 
Para Nogueira e Mioto (2006) as ações profissionais relacionadas aos 
processos de planejamento e gestão são particularmente relevantes na efetivação 
da intersetorialidade, pois viabilizam a constituição de protocolos interinstitucionais, 
que favorecem a gestão dos serviços, programas e instituições das diversas 
políticas sociais. Portanto, a gestão do serviço contribui não somente para o trabalho 
das assistentes sociais, mas também para o trabalho dos demais profissionais, 
sendo um importante instrumento na construção de ações intersetoriais. 
 Algumas características relevantes como desafios às práticas profissionais do 
assistente social na intersetorialidade são: “estruturas marcadas pela fragmentação, 
excessiva burocratização, paralelismo de ações, endogenia de departamentos, entre 
outros” (Schutz, 2009, p.14). De acordo com Inojosa, existem três cenários no 
artefato governamental que se tornam empecilhos à intersetorialidade. Tal artefato 
“é todo fatiado por conhecimentos, por saberes, por corporações [...] outra herança, 
que é a hierarquia verticalizada, piramidal, em que os processos percorrem vários 
escalões, mas as decisões são tomadas apenas no topo [...] é objeto de loteamento 
político-partidário e de grupos de interesse” (Inojosa, 2001, p.103-104). 
 Para alterar com a lógica conservadora presente na historia da Assistência 
Social, o projeto ético político da profissão vem com a perspectiva de ruptura com 
este legado. De acordo com Iamamoto (2004, p.6) ”a categoria profissional 
desenvolve uma ação de cunho socioeducativa na prestação de serviços sociais 
viabilizando o acesso aos direitos e aos meios de exercê-los [...] esses profissionais 
afirmaram o compromisso com os direitos e interesses dos usuários [...] orientados 
por uma perspectiva, teórico-metodológica apoiada na teoria social crítica e em 
princípios éticos de humanismo radicalmente histórico, norteadores do projeto de 
profissão no Brasil”.   
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CAPÍTULO 3 - O trabalho do assistente social na perspectiva 
intersetorial no Programa Bolsa Família, no município de Santos. 
Este trabalho de conclusão do curso se propõe a compreender e discutir as 
possibilidades e limites do trabalho profissional do assistente social na abordagem 
intersetorial prevista na execução do Programa Bolsa Família (PBF), através dos 
Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) no município de Santos. 
 A partir da inserção no campo de estágio no CRAS Centro, no município de 
Santos, este objetivo foi construído. A hipótese aventada como direção de pesquisa 
é que o trabalho do assistente social no âmbito das ações intersetoriais encontra-se 
em fase de construção frente às normativas do Programa Bolsa Família e da Política 
de Assistência Social. 
 
3.1 Procedimentos metodológicos 
Optou-se por realizar uma pesquisa de caráter qualitativo com os assistentes 
sociais, pois apenas dessa forma seria possível fazer uma apreensão da realidade 
vivenciada pelos profissionais no seu exercício profissional. 
  Os passos metodológicos adotados foram os seguintes: pesquisa 
bibliográfica, observação do cotidiano de trabalho dos assistentes sociais, aplicação 
de entrevista semiestruturadas com os técnicos, interpretação dos dados através da 
técnica de análise de conteúdo. 
 Entre as diversas modalidades de análise de conteúdo optou-se pela análise 
temática, que “consiste em descobrir os núcleos de sentido que compõe uma 
comunicação, cuja presença ou frequência signifiquem alguma coisa para o objeto 
analítico visado” (Minayo, 2010, p. 315). 
No que se refere aos sujeitos da pesquisa, foram convidados quatro 
assistentes sociais a partir dos objetivos da pesquisa, a qual coloca em evidência os 
que atuam nos Centros de Referência de Serviço Social (CRAS) junto ao Programa 
Bolsa Família no município de Santos. 
Abaixo as características gerais dos sujeitos entrevistados 
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Ana Feminino 29 Superior 
Assistente 
Social 
8 anos 4 anos 6meses 
Bruna Feminino 42 Superior 
Assistente 
Social 
18 anos 8 anos 8 anos 
Celeste Feminino 36 Superior 
Assistente 
Social 
4 anos 4 anos 4 anos 
Debora Feminino 53 Superior 
Assistente 
Social 
16 anos 20 anos 11anos 
*Todos os nomes nessa pesquisa são fictícios, resguardando a identidade dos entrevistados.  
Ao longo de todo o processo de pesquisa buscou-se por meio de pesquisa 
bibliográfica, registros de outros estudos similares, livros e artigos sobre a temática e 
possibilitem a interpretação dos dados.  
A seguir as etapas metodológicas da pesquisa de campo realizada: 
1. Observação do cotidiano de trabalho do Assistente Social buscando 
conhecer o trabalho realizado no Centro de Referência de Assistência 
Social e a relação das diferentes políticas que envolvem as dimensões 
do saber, do fazer e suas vinculações no trabalho profissional. O 
registro dessa observação foi realizado por intermédio do diário de 
campo. Nota-se que todos os serviços possuem uma boa estrutura 
física, a exceção fica por conta do CRAS Nova Cintra que se localiza 
em uma antiga residência não possuindo espaço físico para atender as 
demandas solicitadas, como reuniões ou atendimentos 
individualizados. No CRAS Centro e Nova Cintra a questão do 
atendimento ao usuário de forma a resguardar o sigilo também fica 
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prejudicada em função de não possuir espaço físico adequado para 
esta finalidade. 
2. Foram realizadas as quatro entrevistas semiestruturadas previstas, 
todas foram gravadas e transcritas com exceção de uma, pois o 
profissional não concordou, autorizando apenas citações. As 
entrevistas oportunizaram espaço para que o entrevistado se sentisse 
a vontade para desenvolver respostas além do solicitado. Foram 
realizadas a partir de contato prévio diretamente com os profissionais 
durante seus horários e nos seus espaços de trabalho após assinar o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  
3. A análise das entrevistas foi realizada a partir da técnica de análise de 
conteúdo. Entre as diversas modalidades de análise de conteúdo 
optou-se pela análise temática. Esta etapa se subdivide em: 
 
3.1 Pré-análise: Nesta etapa foi realizada uma leitura      
compreensiva buscando atingir a profundidade do material 
das entrevistas e observações, “deixando-se impregnar pelo 
conteúdo”. Assim foi possível ter uma visão de conjunto, 
elaborar pressupostos para guiar a análise e interpretação do 
material além de determinar as temáticas emergentes, tais 
como: O trabalho do assistente social na perspectiva 
intersetorial no CRAS, no PBF, as múltiplas expressões da 
pobreza. 
3.2 Exploração do material: Reflexão a luz da teoria dos dados 
agrupados nas temáticas que possibilitam o entendimento do 
núcleo do problema de investigação: o trabalho do assistente 
social na concepção intersetorial 
3.3 Tratamento e Interpretação dos Resultados Obtidos: As 
informações obtidas foram interpretadas e relacionadas com 
o referencial teórico estudado e outros que necessários 
diante do contato com a realidade da pesquisa.  
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3.4 Elaboração de síntese: Foi construída uma síntese 
interpretativa que dialoga com os objetivos, hipóteses e 
questões colocadas pela pesquisa. 
  
3.2 Contexto da pesquisa 
O CRAS - Centro de Referência da Assistência Social é uma unidade pública 
estatal que realiza serviços de atendimento de proteção básica a população, 
Constitui espaço de concretização dos direitos socioassistenciais nos territórios, 
materializando a política de assistência social.  Estas unidades de serviços estão 
inseridas em regiões com maior índice de pobreza e tem no serviço de Proteção e 
Atendimento Integral às Famílias (PAIF) seu norte de trabalho, são também 
responsáveis pelo gerenciamento do programa de transferência de renda PBF.  
 O CRAS é composto por uma equipe de profissionais de nível superior 
interdisciplinar, desta forma o trabalho social com famílias depende de profissionais 
de diferentes áreas que trabalhem coletivamente, com objetivo de favorecer e 
cooperar para a superação das situações de vulnerabilidade e fortalecer as 
competências das famílias usuárias do CRAS. 
O município de Santos, conta atualmente com sete CRAS distribuídos entre 
as regiões com maior concentração de pobreza e vulnerabilidade social, destes 
foram selecionados quatro para pesquisa. O critério de escolha estabelecido foi o de 
abranger as quatro regiões da cidade, representando sua totalidade: zona central, 
leste, noroeste e morros. Neste sentido buscou-se apresentar o trabalho profissional 
diante da singularidade e a particularidade das expressões da questão social. 
Optou-se assim por selecionar um equipamento em cada região, no caso da zona 
noroeste que possui três serviços, elegeu-se aleatoriamente o CRAS Bom Retiro. 
Os CRAS no município de Santos estão localizados nas seguintes zonas: 
* CRAS Centro – Zona Centro Histórico de Santos;  
* CRAS Nova Cintra – Morro da Nova Cintra; 
* CRAS ZOI (Zona Orla e Intermediária) – Zona Leste. 
* CRAS Bom Retiro – Zona Noroeste; 
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CRAS Rádio Clube – Zona Noroeste; 
CRAS– Alemoa – Zona Noroeste; 
* CRAS selecionados para pesquisa. 
As entrevistas foram realizadas no espaço físico do CRAS, o que corroborou 
com o objetivo da pesquisa, propiciando a imersão e apropriação do cotidiano da 
proteção social básica. 
 
3.3 Achados da pesquisa 
 A seguir serão analisados alguns aspectos das entrevistas realizadas, 
agrupados por temáticas que emergiram do conteúdo tendo em vista as categorias 
explicitadas no referencial teórico. 
 
3.3.1 Múltiplas expressões da pobreza 
A pobreza como uma das expressões da questão social possui relação direta 
com a estrutura de desenvolvimento do capitalismo, os pobres são os frutos dessa 
estrutura que se reproduzem no plano social, econômico, político e cultural. Nessa 
compreensão, a pobreza acontece em virtude da extrema desigualdade, marcada 
pela profunda concentração de renda. Este contexto posiciona o Brasil entre os 
países de maior concentração de renda do mundo (SILVA, 2010). 
 
Muitas vezes as famílias, mesmo sendo trabalhadas, não conseguem 
superar aqueles problemas que vão influenciar justamente na escola, com 
seus filhos que tem um problema numa ordem maior. Elas possuem uma 
limitação, uma situação em casa de violência, drogadição, ou desemprego, 
ou porque o marido ou companheiro é agressivo, ou ela trabalha 
informalmente e não é suficiente, aí ele fica nervoso, ficando assim um 
clima de desavença. Isso vai refletir nos filhos, por um motivo ou outros 
desses que eu falei, ela não estará tendo condição de estar superando 
esses problemas todos que estão na cabeça dela. (Debora – Assistente 
Social) 
Neste lugar a falta de creche dificulta a oportunidade de trabalho, não existe 
um atendimento de saúde especializado e o problema do quarto setor 
(tráfico de drogas) se o juiz determina que fulano fique afastado 100m da 
mulher ninguém respeita, agora se o tráfico determina que se afaste 




O que a gente percebe mais nos atendimentos são as questões de 
vulnerabilidade econômica mesmo. Geralmente eles chegam aqui 
desempregados, com uma composição familiar extensa sem garantir as 
condições objetivas do dia a dia. [...] eu tiro famílias pra acompanhar porque 
apresentam algum tipo de demanda ou várias, muitas complexas de acesso 
à educação, a saúde, a questão da violência intrafamiliar. (Ana – Assistente 
Social) 
 
As falas dos sujeitos entrevistados revelam preocupações e dificuldades para 
além da simples transferência de renda e das condicionalidades previstas no PBF, 
ou seja, a pobreza necessita ser entendida numa dimensão mais ampla na sua 
abordagem. Está aludindo-se a uma maneira de “inserção na vida social, a uma 
condição de classe e, portanto, abordamos a pobreza como categoria histórica e 
socialmente construída, como fenômeno que não pode ser tomado como natural”. 
(YAZBEK, 2012). 
[...] Acho que as políticas precisavam sentar e conversar entre elas. 
Enquanto trabalhadora do SUAS a gente vê dificuldades na áreas da 
educação, saúde, habitação e segurança. Qual é o papel da escola e da 
saúde? A questão da drogadição e do tráfico também aparecem como 
situações complexas. (Bruna – Assistente Social) 
 
 A descentralização dos serviços da Assistência Social nos municípios traz 
consigo dilemas quanto à autonomia do profissional que se encontra nos serviços, 
pois sua atuação está condicionada a normas e procedimentos pré-fixados no 
âmbito da Política Nacional. 
A atuação profissional frente aos parâmetros ou exigências mínimas de renda 
apresentados pelo PBF assim como as condicionalidades impostas ás famílias e a 
ação diante do seu descumprimento precisam ser problematizadas de maneira 
ampliada para sua compreensão, pois envolvem as múltiplas expressões da questão 
social.  
No PBF o profissional não tem autonomia é linha de corte (econômico) e 
acabou. [...] o Bolsa é pra trabalhar ele com muito cuidado, a 
condicionalidade não de uma forma punitiva [...] As famílias que estão mais 
vulneráveis são as que não conseguem se organizar pra acessar a saúde, a 
escola [...] ela está dentro de um contexto macro quando a gente fala de 
autonomia, é uma autonomia relativa dessas famílias e é cíclica, hoje ela 
consegue levantar, amanhã ela está caindo o que é parte desse sistema [...] 
quem paga a conta são sempre os mesmos que estão na ponta, os mais 
pobres. (Ana – Assistente Social) 
 
3.3.2 Educação  
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 A educação assim como a saúde figura como necessária na política de 
combate a pobreza no PBF, expressa nas condicionalidades para o benefício 
financeiro do programa. Ou seja, o Estado e as famílias devem garantir a frequência 
das crianças na escola e o acesso ao atendimento nos serviços de saúde com a 
carteira de vacinação em dia.  
As oportunidades de educação na história do nosso país desde a época 
Colonial até a contemporaneidade sempre percorreu uma trajetória de exclusão, de 
acesso restrito. Em consequência na visão de Werthein (2003)    
    
[...] temos uma elevada diferença salarial entre os 25% mais ricos e os 25% 
mais pobres da população é explicado em 80% pela diferença no acesso a 
educação desses dois grupos no extremo da distribuição de renda. Um 
poder explicativo enorme, derivado da desigualdade educacional. Além 
disso, metade desse efeito, ou seja, 40% do total da diferença de salários 
entre esses grupos estão associadas diferenças nos níveis de escolaridade 
das mães e dos pais. Círculo vicioso onde a insuficiência de educação, 
transforma-se em insuficiência de renda, acionando o motor de reprodução 
da pobreza entre gerações. Pobres são filhos de pobres, imersos em um 
sistema educacional de elevada imobilidade, onde a educação das pessoas 
depende significativamente da escolaridade de seus pais. (Werthein et al, 
2003, p.67,68). 
 
O direito à educação, assim como o direito ao ingresso e permanência na 
escola é garantido pala Constituição Federal (1988), Estatuto da Criança e do 
Adolescente (8.0669/90) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(9.394/96). Porém a pesquisa de campo revela a evasão escolar e a natureza da 
escola hoje, que muitas vezes impede a efetividade destes direitos. 
A evasão escolar geralmente se dá na parte dos adolescentes que estão 
desmotivados não estão a fim de frequentar escola, alguns têm 
envolvimento com a drogadição mais em sua maioria eu vejo a 
desmotivação pra estar na escola [...] O que a gente vê muito na escola é o 
caráter punitivo, os meninos quando chegam aqui já tem a evasão, a escola 
expulsa [...] a escola transfere de forma compulsória [...] A gente percebe 
falta de diálogo com a escola mesmo não sendo descumprimento de 
condicionalidade das famílias, falta dessa proximidade com a escola. A 
escola só chama num viés de seu filho tá aprontando, tá dando problema, 
você vai ter que resolver. (Ana – Assistente Social) 
[...] algumas famílias que a gente atende, mesmo no individual ou mesmo 
no grupal, elas sempre apontam essa dificuldade com relação às vagas 
para os filhos. Mesmo tendo creches, mesmo criando-se mais 
equipamentos, mesmo assim está defasado para as demandas que 
procuram essas instituições. [...] outra questão que a gente observa aqui no 
dia a dia é a criança, o adolescente com problema na escola que às vezes é 
suspenso ou até perde a vaga [...] a escola também tem uma situação 
fechada. Ela lá quer que a criança vá que a criança estude, se ela tiver um 
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comportamento tal... Eles não fazem essa leitura com relação a uma 
problemática que existe na família daquele aluno, ela já faz um tipo de 
expulsão. O aluno já não está de acordo com o padrão que a escola 
determina. Então ele com o comportamento fora do padrão, não é um bom 
aluno, vamos afastar. (Debora – Assistente Social) 
 
  Pode-se depreender dos relatos acima que as expressões da “questão 
social” estão inseridas dentro do âmbito escolar, desta forma é necessário colocar 
em discussão o papel social da escola e buscar aproximar ás famílias do contexto 
escolar. De acordo com o Parecer Jurídico 23/00 de 22 de outubro de 2.000 do 
CFESS, 
[...] ao assistente social está sendo solicitado colaborar de forma 
consistente e efetiva com o processo de planejamento, de elaboração e de 
implementação da política educacional, das seguintes formas: no 
enfrentamento dos fatores sociais, culturais e econômicos que interferem no 
processo educacional; na cooperação da efetivação da educação como 
direito e como elemento importante à cidadania. (CFESS, 2001) 
 
O entendimento de como é realizado trabalho da Assistência Social também 
precisa ser esclarecido junto às outras áreas no intuito de efetivar o trabalho 
intersetorial e a busca pelo direito. 
o que a gente percebe é a dificuldade mesmo do entendimento da política 
da Assistência Social, e também o entendimento do bolsa família. Eu acho 
que muitas vezes alguns elementos da escola, vamos dizer assim, não tem 
entendimento do programa bolsa família. (Debora – Assistente Social). 
 
3.3.3 O trabalho e precarização no mundo capitalista 
Como expresso no relato das entrevistas a precariedade no mundo do 
trabalho está presente no universo das famílias que utilizam o CRAS: 
Aqui falta trabalho e as condições de vida são precárias, as pessoas não 
possuem qualificação profissional, 70% das mulheres são faxineiras, não 
possuem emprego fixo trabalham de “bico”. (Celeste – Assistente Social) 
A família tem que estar se equilibrando, tentando manter os gastos com as 
necessidades básicas porque muitas vezes não se atinge, porque 
trabalhando informalmente não supre as necessidades básicas daquela 
família. (Debora). 
Quem trabalha? Como é que faz para deixar os seus filhos, já que a creche 
não tem um período maior estendido? Ou o número é mais reduzido e não 
há essa possibilidade de todas estarem tendo essa oportunidade de deixar 
os filhos, então numa dessas reuniões que a gente faz, até inclusive com as 
famílias do bolsa família elas apontavam essa dificuldade. (Assistente 
Social – Debora) 
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Estas características no mundo do trabalho neste universo das famílias 
atendidas no CRAS traz a dimensão da dificuldade que representa a inserção e 
manutenção dentro deste mercado. 
 
Para a família o emprego hoje não acontece á longo prazo, ela entra daqui 
a pouco sai, é um “bico” não é fixo, depois vai pra outro bico, o mercado de 
trabalho não está aberto para todos. (Ana – Assistente Social). 
Chefe de família não dá pra ficar sem nenhuma renda, elas optam por 
estarem trabalhando informalmente. Aí nessa é que vem também a situação 
da inclusão no Cadastro Único para inserção no programa de renda do 
Bolsa Família que é um complemento daquela renda. (Debora – Assistente 
Social).   
A titulo de refletir sobre o mundo do trabalho dentro do cotidiano das famílias 
que se utilizam do CRAS, um breve repasse da reestruturação produtiva do capital.  
A reestruturação produtiva do capital a partir do final dos anos 1960 
desencadeou um processo de precarização no mundo do trabalho, conforme 
ressalta Antunes: 
Sabemos que a partir dos inícios dos anos 1970, o capital implementou um 
processo de reestruturação em escala global, visando tanto a recuperação 
do seu padrão de acumulação, quanto procurando repor a hegemonia que 
vinha perdendo, no interior do espaço produtivo, desde as explosões do 
final da década de 1960 onde, particularmente na Europa ocidental, se 
desencadeou um monumental ciclo de greves e lutas sociais. 
Foi nesse contexto que o capital, em escala global, vem redesenhando 
novas e velhas modalidades de trabalho – o trabalho precário – com o 
objetivo de recuperar as formas econômicas, políticas e ideológicas da 
dominação burguesa. (Antunes, 1999) 
 
 Como já explicitado acima, em breve citações sobre o mundo do trabalho e 
sua precarização, tem como pano de fundo o advento do tardio-neoliberal no Brasil, 
a seguinte produção literária de Medeiros indica o processo da contra reforma no 
país.   
A reforma do Estado brasileiro adquiriu centralidade crescente como 
resposta à crise, avançando como um projeto de modernização, 
incorporando nas suas proposições a privatização e redução do espaço 
público. Entretanto, conclui-se que, a reforma do Estado apontada pelos 
movimentos populares, reconhecida na luta pelos direitos sociais 
consagrada no texto constitucional de 1988, no alargamento e 
democratização da esfera estatal e pública, deu lugar a uma contrarreforma 
sustentada em cortes orçamentários nas políticas de reprodução dos 
trabalhadores, marcadas pela ênfase à acumulação privada e à orientação 





A centralidade na temática habitação ocorre em virtude desta representar 
muito mais do que um lugar para abrigo das famílias. O conceito de moradia possui 
uma amplitude em seu cerne concebendo a habitação não apenas como edificação, 
traz uma concepção onde o habitat é composto por condições de habitabilidade, 
salubridade, resguardando condições ambientais adequadas e de segurança. 
Então, a primeira questão é a habitação. Porque em Santos não tem uma 
política habitacional e hoje a maioria das famílias vivem em cortiços, em 
lugares insalubres, sempre ameaçados pelos donos das chaves pagando 
um quarto, quinhentos reais que na verdade não faz jus ao valor pelo local, 
então a primeira demanda é a questão habitacional. (Bruna – Assistente 
Social)      
[...] existe o problema da habitação o barraco cai e não tem pra onde ir só 
se for pra casa de parentes. (Celeste – Assistente Social).  
 
No Brasil, as características históricas da habitação são ambíguas, sendo 
que, a moradia somente passou a fazer parte da concepção de direito social a partir 
da Emenda Constitucional nº 26/2000, através de um Projeto de Lei, alterando o 
Artigo 6º da Constituição Federal de 1988. 
O aspecto abrangente do tema habitação e sua grande demanda faz com que 
o trabalho do assistente social seja pautado na perspectiva da busca do direito da 
família, concebido por um caráter de totalidade no processo de intervenção 
profissional. 
O que aparece como uma grande demanda é a questão da habitação [...] 
vai de encontro ás necessidades das demandas, isso facilita no acesso que 
tenta provocar conversa, a gente que tenta com os munícipes “A”, “B” o 
direito deles, a procurar os movimentos habitacionais, a se engajar nestes 
movimentos, indicar eles, para se engajarem nas lutas ao direito de 
habitação. (Debora – Assistente Social).  
O alto valor dos imóveis está expulsando as famílias de Santos, elas não 
conseguem arcar com esse custo tão elevado e vão buscar a moradia em 
outras cidades. (Celeste – Assistente Social). 
    
3.3.5 A busca pela cidadania 
Segundo Mota (1995), observa-se que há dois cidadãos: o consumidor, que 
encontra a satisfação de suas necessidades no mercado e o cidadão pobre, 
dependente de pacotes básicos através das políticas sociais do Estado. O conceito 
liberal de cidadania é fortalecido pela conjuntura favorável do retorno do liberalismo, 
agora sob roupagem neoliberal, fortalecendo o âmbito do mercado em vender os 
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direitos mais básicos, previstos na constituição, com a promessa de entrega mais 
efetiva e de qualidade, do que pelo setor público. 
A totalidade de vida dos sujeitos é expressa na busca dos direitos pelos 
direitos sociais, diante de situações complexas. 
Atendi uma família que estava em descumprimento de condicionalidade de 
uma criança, ai ela trouxe pra mim a questão da violência sexual da outra 
filha [...] a menina evadiu da escola, não aderiu ao acompanhamento da 
saúde mental e a família se perdeu. (Ana – Assistente Social)  
Então fica complicado nesse sentido, muitas delas nessa reunião se 
queixam dessa situação que tiveram, infelizmente, de sair do seu trabalho 
para não prejudicar as crianças que estão socializando e por estar em um 
período na creche ou na educação infantil (Debora – Assistente Social). 
 
 Na construção do projeto ético-político da profissão, o Assistente Social alinha 
forças com as diferentes formas de resistência ao projeto neoliberal na busca da 
universalização dos direitos que inclui condições de habitação, saneamento básico, 
educação, saúde e inserção no mercado de trabalho no enfrentamento da pobreza 
como expressões da questão social. 
Hoje temos a criação do movimento de moradia a partir dos usuários do 
CRAS, isso é uma conquista sem precedentes dentro da Assistência Social 
em Santos. (Bruna – Assistente Social) 
Muitos alunos poucos profissionais a gente precisa se juntar pra entender 
como cada um falando da mesma família pode auxiliar a superar as 
vulnerabilidades. (Ana – Assistente Social) 
  
Como abordado no Capitulo I, a história do Brasil é repleta de fatos históricos 
que nos mostram as desigualdades sociais sendo tratada pelo viés da naturalização. 
[...] a maioria das famílias quando chegam aqui possuem vários direitos 
violados, este trabalho requer tenacidade por parte do profissional. (Celeste 
– Assistente Social) 
    
3.3.6 O trabalho do assistente social na perspectiva intersetorial 
 O trabalho técnico intersetorial necessita da convergência de múltiplos 
processos, pautados no aprendizado ético – teórico aplicado tanto no âmbito da 
gestão da política pública como também nos espaços dos serviços. Significa 
construir sinergia entre objetivos e finalidades no que concerne a gestão de 
programas e projetos, articulando ações em uma dimensão de totalidade. 
(INOJOSA, 2001). 
 Esta interação pode ser identificada nas falas dos entrevistados:   
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Intersetorialidade é o trabalho entre todas as políticas: saúde, educação, 
assistência, habitação. Então, o trabalho da assistência não anda sozinho, 
perpassa por todas as outras políticas, e hoje, é muito difícil, acho que falta 
mesmo é o entendimento e um pacto dos gestores que estão frente a essas 
políticas. (Bruna – Assistente Social) 
Na mesma linha de atuação que a colega da Saúde está fazendo, eu vou 
aqui, olhando outras especificidades mais em conjunto é muito importante 
ter o olhar para todas as políticas. (Ana – Assistente Social) 
 
 O trabalho do assistente social está embasado em conhecimentos que 
consideram a “questão social” com suas múltiplas expressões, como principal 
fundamento do seu trabalho. Desta forma, para que haja uma atuação intersetorial 
mais efetiva do profissional é necessário que exista uma coesão na gestão das 
diferentes políticas públicas, descontruindo um viés histórico de fragmentação, sem 
perder suas características setoriais. 
As políticas estão fragmentadas, muito, muito fragmentadas, então você 
não consegue caminhar. Então eu acho que hoje a gente enfrenta essa 
dificuldade, é o entendimento mesmo de quem lá na gestão possa entender 
a cidade como um todo, entre todas as políticas. (Bruna – Assistente Social) 
 
De acordo com o CFESS (2011) o trabalho do assistente social configura-se 
como uma das principais profissões hoje atuantes no SUAS, buscando interface com 
as políticas da Saúde, Previdência, Educação, Trabalho, Lazer, Meio Ambiente, 
Comunicação Social, Segurança e Habitação, na perspectiva de mediar o acesso do 
cidadão aos direitos sociais.  
  Os relatos das entrevistadas revelam experiências que mostram a 
permanência de uma política pública setorizada muitas vezes marcada pelo 
patrimonialismo e o clientelismo, ainda que as normativas da Assistência Social 
direcionem este trabalho para a perspectiva intersetorial. 
Não existe um plano de trabalho intersetorial, o que existe são ações 
pontuais quando, por exemplo, o Ministério Público solicita a intervenção em 
algum caso específico que envolva família. O trabalho intersetorial é um 
trabalho em conjunto que não tenho visto acontecer, fica cada um no seu 
quadrado. (Celeste – Assistente Social) 
[...] nesse sentido de pensar uma família em todas as demandas e como a 
gente cuida disso se a gente não conversar. Até porque não é 
responsabilidade só da Assistência, tá posto nas normativas, nos 





 Diante do exposto no contexto das entrevistas, pode-se conceber que o 
trabalho do assistente social realizado nos CRAS possui elementos para constituir-
se como intersetorial, considerando que no cotidiano de trabalho destas equipes 
acontecem encaminhamentos para serviços de outras políticas. 
 Ocorre, portanto, a possibilidade da construção da intersetorialidade entre as 
diversas políticas, alterando dessa forma o processo de fragmentação do trabalho 
profissional. 
O CRAS articula Assistência Social, chama os parceiros para estar 
conversando sobre o acesso a Educação, a Saúde, o meu papel nisso, não 
só o papel da família. (Ana – Assistente Social)  
Visão macro acho o que falta é isso. Ações pontuais podem até existir, mas 
acho que não é a ação, eu preciso disso hoje e agora, mas acho que isso é 
uma coisa que tem que ser construída, acho que poderia ser, vamos dizer, 
um projeto político mesmo. (Bruna – Assistente Social) 
Existe uma sobrecarga de trabalho entre os profissionais que poderiam 
articular uma ação intersetorial. (Celeste – Assistente Social) 
[...] frente à problemática da família a gente vê quais são os possíveis 
parceiros e dentro desses parceiros quais as potencialidades para a 
reversão da situação [...] Não só intersetorialmente entre as políticas como 
também territorial. (Debora – Assistente Social) 
 
 Perante o trabalho desenvolvido pelos Assistentes Sociais no CRAS, ocorre 
reflexão no que tange a construção do Projeto Ético Político representado no atual 
Código de Ética da profissão, que almeja a universalização do acesso aos direitos 
sociais frente às expressões da questão social. Desta forma a intersetorialidade 
deve ser compreendida pelo prisma da totalidade, de modo a configurar uma 
apropriação crítica sobre a temática, articulando suas ações no âmbito teórico 





4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 Por meio desta pesquisa procurou-se compreender o trabalho dos assistentes 
sociais na perspectiva intersetorial no Programa Bolsa Família que está inserido na 
proteção social básica no município de Santos. 
 O trabalho de pesquisa apontou a presença de questões e temáticas 
relevantes no que concerne o trabalho profissional na concepção intersetorial, 
enquanto revelador das múltiplas expressões da questão social. 
A intersetorialidade se apresenta como uma concepção pertinente perante o 
campo da política pública. Os trabalhos teóricos apontam a intersetorialidade como 
um agente de integração de setores para a execução dos serviços públicos, como 
um princípio de trabalho em rede e abordam também o processo de construção da 
intersetorialidade. 
 No tocante ao campo da política social, a abordagem intersetorial está 
presente na postulação da Seguridade Social e ratificada nas políticas da 
Assistência Social, Saúde e no PBF. Na formulação da política publica sua execução 
incide sobre os campos da gestão das políticas publicas e dos serviços. 
 Mesmo com as normativas que se encontram presentes na LOAS, na 
Seguridade Social e ratificadas nas políticas da Assistência, Saúde e no PBF que 
determinam um modelo de gestão e operacionalização das políticas sociais pautado 
na intersetorialidade como um dos pilares para sua execução, os profissionais da 
Assistência Social demonstram certo ceticismo na aplicação do paradigma frente às 
expressões da “questão social”, proveniente principalmente por conta das 
características históricas da administração pública no país, marcada pelo 
centralismo, burocratização, clientelismo e patrimonialismo. 
 Concomitantemente nota-se a necessidade da aplicação das normativas que 
articulem a intersetorialidade, territorialidade, descentralização e a matricialidade 
familiar a partir da constatação que a pobreza aparece como uma questão 
proveniente de múltiplas determinações sociais.  
A necessidade de substituição do modelo de gestão utilizado na atualidade 
pelas políticas sociais acontece, em virtude deste possuir um viés conservador 
(positivista) pautado na setorização e trazer como resultado a fragmentação, 
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desarticulação e sobreposição das políticas sociais, não conseguindo atender as 
demandas encaminhadas pelo cidadão. 
Foi percebida também a necessidade de reflexão no tocante a participação de 
usuários e grupos nos movimentos sociais como uma maneira de fomentar 
mudanças nas determinações sociais da pobreza. Dialogar com usuários da 
proteção social sobre a importância da participação e controle das políticas sociais, 
seja por meio da participação nos conselhos das políticas ou em movimentos sociais 
como forma de enfrentar e romper com o ciclo da pobreza. 
Mesmo ocorrendo a forte determinação e urgência nas demandas imediatas 
(cesta básica, vale transporte, entre outras) no cotidiano dos profissionais, as 
entrevistas revelam uma atenção com a totalidade. Isso significa que a pobreza deve 
ser compreendida num contexto amplo de suas determinações sociais, 
Com relação ao trabalho profissional na perspectiva intersetorial pode-se 
inferir que o cotidiano dos serviços demonstra que o assistente social é uma 
referência para outras profissões no acesso e viabilização de diversos protocolos. O 
trabalho do assistente social, evidência que possuem capacidade de perceber 
questões para além do imediato. Esta percepção nos revela um entendimento 
teórico da intervenção na abordagem da pobreza que envolve múltiplas 
determinantes sociais. 
Este entendimento do papel do assistente social na perspectiva intersetorial é 
reconhecido ao descrever a visão do seu trabalho, acrescentado outras caracterizas 
como: a procura e a garantia de direitos sociais pelos usuários da assistência social 
junto a outras políticas sociais e a necessidade de interlocução com as outras 
políticas no sentido viabilizar os protocolos dos serviços. 
Perante estas considerações, nota-se que frente à hipótese da pesquisa de 
que o trabalho do assistente social na perspectiva intersetorial no PBF na cidade de 
Santos revela substancialmente o direcionamento previsto no Projeto Ético Político 
da profissão através da perspectiva dos direitos e, consequentemente, abrangendo 
uma perspectiva de totalidade. 
Durante o processo de pesquisa e da construção deste trabalho de conclusão 
de curso, consumou-se um importante processo de síntese do curso de Serviço 
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Social por meio de reflexões entre as falas dos sujeitos da pesquisa e experiências e 
conhecimentos teóricos obtidos durante a graduação. 
Este trabalho se mostra relevante a partir da reflexão construída sobre o 
trabalho do assistente social na perspectiva intersetorial, espera-se que o trabalho 
venha contribuir na realização outros estudos acerca da intersetorialidade e que 
possa ampliar o conhecimento sobre essa temática, tendo como base o trabalho 
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APÊNDICE I - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Você está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa: 
O trabalho do assistente social na perspectiva intersetorial no Programa Bolsa Família, no 
município de Santos. 
 A motivação para esta temática de pesquisa surgiu durante o estágio supervisionado de 
Serviço Social no CRAS Centro, sob a supervisão de um assistente social na compreensão 
das atividades desenvolvidas pelos técnicos na operacionalização do Programa Bolsa 
Família. 
O objetivo desse projeto é compreender as possibilidades e limites do trabalho profissional 
intersetorial do Assistente Social na execução do Programa Bolsa Família, no âmbito da 
Política Nacional de Assistência Social (PNAS) a partir do sistema de proteção social na 
perspectiva da integração, descentralização e territorialização das políticas sociais.  
Você será esclarecido (a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. Você é livre 
para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper a participação a 
qualquer momento. Terá acesso a este pesquisador e a sua orientadora para 
esclarecimento de eventuais duvidas no Departamento de Saúde, Educação e Sociedade 
sito à R. Silva Jardim, 133/166 – Vila Matias – Santos/SP. O pesquisador Wagner 
Mingoranse Barbero, é estudante de Serviço Social da Unifesp – Campus Baixada Santista 
e poderá ser encontrado no telefone (13)981702433. Sua orientadora a Prof.ª Dr.ª Anita 
Burth Kurka, professora no mesmo curso/Campus pode ser encontrada no telefone 
(13)981562139 e email: anitakurka@gmail.com. Por fim informamos que este documento 
será feito em duas vias, que ficará com a pesquisadora e a participante, estando as duas 
vias devidamente assinadas. Caso tenha alguma consideração ou dúvida sobre a ética na 
pesquisa, poderá entrar em contato a qualquer momento com o Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) da UNIFESP – R. Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14 – fones: (11) 5571 1062, 
FAX (11) 5539 7162. Email: cepunifesp@unifesp.br.  
Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma cópia deste termo de 
consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as 
minhas dúvidas. 
 





APÊNDICE II – Roteiro de entrevista semiestruturada dirigida aos 
profissionais dos CRAS 
 
1. Quais são as principais necessidades sociais e demandas trazidas pelo cidadão 
atendido no CRAS? 
2. Qual a rotina de trabalho do assistente social no CRAS? 
3. Como é realizada a intervenção profissional dos assistentes sociais frente as 
normativas do Bolsa Família? 
4. O que você entende como trabalho intersetorial ? 
5. A ação intersetorial acontece no acompanhamento das famílias atendidas pelo 























APÊNDICE III – Transcrição das entrevistas 




Pesquisador (P): 1. Quais são as principais necessidades sociais e demandas 
trazidas pelo cidadão atendido no CRAS?  
Ana (A): Geralmente eles chegam aqui desempregados com uma composição 
familiar extensa se eu conseguir garantir as condições objetivas do dia a dia e aí a 
gente entra nessa linha. Tem a T.R. que eles já recebem outras ferramentas como o 
P.N.F., a gente também utiliza e isso a evasão escolar geralmente se dá na parte 
dos adolescentes, quando a gente fala de condicionamento são adolescentes que 
estão desmotivados não estão afim de mais de frequentar escola, alguns tem 
envolvimento com drogadição, mas em sua maioria eu vejo a desmotivação para 
estar na escola então a gente faz o atendimento com a família e algumas o grupo 
havia também o adolescente para entender e escutar o que está acontecendo e o 
que a gente vê é a falta de perspectiva, falta de interesse em estar na Instituição 
Escola. 
P: E vocês tem algum contato com a Instituição Escola ? 
A: Então a gente geralmente pede um contato. O que a gente vê na escola quando 
faz esse contato é se é um aluno que dá muito problema eles sabem quem é o 
aluno, agora se o aluno tem uma evasão escolar e ele não deu tanto problema lá 
dentro, eles não vão saber falar muita coisa. Quando a gente pede um relatório 
escolar, por exemplo, quando eles fazem esse relatório eles só falam que é pouca 
frequência, não tem outras percepções sobre como o aluno é dentro da escola, 
como ele é na sala de aula a gente não tem muito relato. 
Então a proposta como eu estou trabalhando a condicionalidade há quatro meses 
aqui é que por mês, além da reunião coletiva, que a gente já faz, iniciou com as 
famílias para socializar informação sobre o programa e também tirar da demanda 
coletiva o atendimento particularizado. A gente quer fazer também uma reunião com 
as escolas, uma reunião de território no final deste mês para começar a conversar 
sobre isso, mas além disso eu tenho a proposta de trazer essas escolas ou grupos 
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porque são muitas nessa região, trazer para uma discussão do que é uma 
condicionalidade para ir além da punição. O que a gente vê muito nas escolas é o 
caráter punitivo, você não tá indo a gente vai bloquear, a gente vai tirar o seu Bolsa 
Família. A gente precisa refletir quem são essas famílias, o que elas estão 
passando, que tipo de serviço a escola pode encaminhar, sair um pouco desse 
caráter expulssivo o que eu percebo quando os meninos adolescentes chegam aqui 
com evasão a escola expulsa. Ela transfere para noite, já tive uma senhora que 
disse eu não quero meu filho estudando a noite é muito ruim, é perigoso, e chega na 
outra semana as mães falam que ele foi transferido.  
A escola transfere mesmo que ela transfira, eu falo transferência compulsória, ela 
faz a família acreditar que é melhor para o filho estudar a noite. Como a gente está 
no inicio da caminhada ainda a gente faz contato via telefone com a escola 
principalmente no que diz respeito ao descumprimento da condicionalidade, mas a 
gente precisa trazer elas para uma reflexão além do que obrigatoriedade da criança 
estar na escola, a importância disto. Mas que escola é essa? Ela oferece algum 
espaço de participação para o aluno e para a família? Por exemplo, durante esses 
atendimentos de demanda espontânea descumprimento de condicionalidade, eu tive 
famílias para acompanhar porque apresentavam algum tipo de demanda ou várias 
muito complexas de acesso a educação, a saúde, a questão da violência 
intrafamiliar, a desorganização mesmo, então eu coloco para acompanhamento 
PAIF. Que a gente chama. E aí a gente junta todo mundo em um mesmo grupo e 
começa a trabalhar algumas questões que vem delas. O primeiro grupo que eu fiz foi 
sobre o Bolsa Família quem não tem direito, então assim achei produtivo, achei legal 
porque muitas famílias se inscreve no programa, faz o cadastro único e não sabem 
quando vai bloquear, não tem advertência é só bloqueio quando vai pegar o dinheiro 
não está, elas não sabem o que está acontecendo, para entender um pouco isso. O 
segundo e o terceiro encontro já vieram temas que elas trouxeram que era drogas 
na adolescência e na escola e gravidez na adolescência, então já começando e 
partindo daí o que a gente percebe falta de diálogo com a escola mesmo não sendo 
descumprimento de condicionalidade. A escola só chama em um viés de seu filho 
está aprontando, tem um caráter punitivo e não tem o conhecimento das regras. 
Qual o papel da escola, a gente já pensou que é uma linha pra pensar em falar em 
controle social.  
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A maioria das famílias que chegam aqui, já estão com seus direitos violados. 
Trabalhar a condicionalidade com essas famílias vai para além da volta do menino 
para a escola. Essa semana a gente viu acontecer com uma criança de cinco anos 
que foi transferido compulsoriamente porque ele estava dando trabalho dentro da 
escola, se a escola hoje não identifica quais são as questões e ela extrapola as 
fronteiras de encaminhar para os serviços da rede, se você não extrapolar e esgotar 
todas as possibilidades você não pode transferir compulsoriamente, vou transferir o 
problema, e é isso que a gente tem visto. 
P: 2.  Qual a rotina de trabalho do assistente social no CRAS? 
A: A gente tem um atendimento particularizado infelizmente na história do serviço 
social. Isso foi se tornando rotina, esse atendimento ambulatorial sentado do lado da 
mesa o usuário do outro a gente, precisa desconstruir isso. Hoje a gente tem muito 
mais atendimento particularizado do que coletivo, que é reflexo também da adesão 
da população. 
Visita domiciliar a gente faz quando acha necessário, a maioria das vezes eu gosto 
de ir na casa da pessoa para compreender a dinâmica da família compreender a 
dinâmica da família em locu mesmo não com um viés de investigar, de olhar  
P: 3. Como é realizada a intervenção profissional dos assistentes sociais frente as 
normativas do Bolsa Família?  
A: Para inclusão do Programa Bolsa Família o profissional não tem muita 
autonomia, é uma linha de corte e acabou. A condicionalidade de uma forma 
punitiva para garantir as questões da condição precisa ter um olhar mais amplo, um 
olhar diferenciado para não culpabilizar as famílias. 
As famílias que estão mais vulneráveis são as que não conseguem se organizar 
para acessar a saúde, no caso a busca ativa. Se esse menino não está acessando a 
escola, não está acessando a saúde a gente tem que fazer a busca ativa, só que 
não é só papel do assistente social fazer busca ativa. 
Muitos alunos, poucos profissionais aí a gente precisa se juntar para entender como 
cada um falando da mesma família pode auxiliar a superar as vulnerabilidades. 
P: 4 O que você entende como trabalho intersetorial? 
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A: Não é responsabilidade só da assistência, está posto nas normativas, nos 
documentos e na política que o grupo tem ser intersetorial de ambas as partes. Se 
você pensar no Programa Bolsa Família também traz o grupo intersetorial. 
P: 5. A ação intersetorial acontece no acompanhamento das famílias atendidas pelo 
Bolsa Família no CRAS? Dê um exemplo. 
A: Hoje inicialmente acredito que sim, mas precisa avançar. Quando a gente fala 
atende as famílias em descumprimento condicional do Bolsa principalmente a gente 
fala do programa no geral. 
Eu tento olhar o entorno aquela família atendida no SECRAIDS e veio para 
atendimento aqui. Sempre tentando entender a história antes de chegar aqui, que 
história é essa. 
Por exemplo, o menino que saiu do NAE (Núcleo de Atendimento Especial) agora a 
pouco tempo foi determinado medida de liberdade assistida, mas ainda não está em 
cumprimento, aí tem várias questões o menino estava na Vila dos Criadores, mas 
provavelmente quando sair essa medida ele não vai conseguir cumprir, aí vai fechar 
e vai ter internação. Falei preciso me aproximar deste adolescente antes que essa 
medida saia. Ele estava na Vila dos Criadores, então vamos continuar essa reunião 
de rede vamos chamar o CRAS Alemoa, SESERPA (que foi encaminhado quando 
saiu do NAE), vamos chamar o NAE e o CREAS. Então é assim o mesmo caminho, 
sempre entender o que essa família está passando, quais são os serviços ligados a 
ela e chamar todo mundo para conversar. 
Sempre pensando a família como um todo e tentando entender a história dela a 
partir do que ela traz no atendimento e a partir do que os serviços fazem nesses 
atendimentos de rede. Então vamos sentar todo mundo e conversar sobre essa 
família vamos ver o que compete a cada um, porque às vezes as visões são muito 
diferentes, e isso pensando na superação dessa vulnerabilidade posta para essa 
família. Eu entendo que ela está dentro de um contexto macro. 
Entrevista Bruna CRAS-Centro 
Pesquisador (P): 1. Quais são as principais necessidades sociais e demandas 
trazidas às expressões da questão social pelo cidadão atendido pelo CRAS? 
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Bruna (B): Então, a primeira questão é a habitação né? Porque em Santos não tem 
uma política habitacional e hoje a maioria das famílias vivem em cortiços, em lugares 
insalubres, (é...), sempre ameaçados pelos donos das chaves pagando um quarto, 
(é..), quinhentos reais que na verdade não vale jus o valor pelo local, então a 
primeira demanda é a questão mesmo, quem estiver trabalhando é muita sorte. 
P: Ok. 
P: 2. Qual a rotina do trabalho do Assistente Social no CRAS? 
B: Então, (é...) hoje nós temos um quadro de seis Assistentes Sociais que trabalham 
na perspectiva do PAIF né? No atendimento, acompanhamento das famílias em 
vulnerabilidade e risco social. Então, essa é a rotina do CRAS né? 
P: Ok. 
B: É a articulação com as demais políticas; 
P: 3. Como é realizada a intervenção profissional dos Assistentes Sociais frente as 
normativas do bolsa família? 
B: (É...), no acompanhamento territorial, eles seguem a lista de, das famílias que 
estão em descumprimento, então essa lista, a cada dois meses ela é repassada 
para os CRAS e os profissionais acabam trabalhando em cima dessa lista, porque a 
lista..., das condicionalidades ela é uma das, dos, da ação, na verdade do PAIF; o 
carro chefe do trabalho do Assistente Social, onde as famílias que estão em 
descumprimento tem que ser acompanhadas, (é...), tanto em grupo como, (é...), 
particularizado, o atendimento. Então é o norte do trabalho. 
P: Certo. 
P: 4. O que você entende como trabalho intersetorial? 
B: E o trabalho entre todas as políticas: saúde, educação, Assistência, habitação, 
né? Então, o trabalho da assistência não anda sozinho. 
P: Com certeza. 
B: Né? Então a Assistência perspassa por todas as outras políticas, e hoje, é muito 
difícil, acho que falta mesmo é o entendimento e um pacto dos gestores que estão 
frente a essas políticas. 
P: Certo. Você acha que essa é a maior dificuldade? 
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B: É a maior dificuldade, da, de relacionar né, as políticas num único, numa única 
direção, que é o bem estar do próximo, do usuário, então... 
P: Certo. 
B: Eu acho que hoje a gente esbarra nas políticas. 
P: As políticas estão fragmentadas? 
B: Fragmentadas, muito, muito fragmentadas, então você não consegue caminhar 
né? Você fica sempre preso na dependência de alguém, e isso é muito difícil né? 
Então eu acho que hoje a gente enfrenta essa dificuldade, então é o entendimento 
mesmo de quem lá na gestão que possa entender a cidade como um todo, entre 
todas as políticas. 
P: Mesmo porque não tem essa interlocução com o planejamento, com a gestão? 
B: Não, é muito difícil né? Então hoje é assim; enquanto trabalhadora do SUAS, 
né?, da Assistência, a gente vê essa dificuldade. A educação que não entende, 
(é...), que vem caminhando, mas assim, em relação à questão da condicionalidade, 
qual é o papel da escola? Qual é o da saúde? Né? Hoje, por conta da questão da 
habitação, é incoerente você dar um auxilio aluguel e você estar aumentando uma 
coisa que realmente não é real né? 
P: Sim. 
B: A segurança né? Porque hoje, a questão da drogadição é muito grande né? 
Então, a questão do tráfico? Acho que as políticas precisavam sentar e conversar 
entre sí... 
P: E isso não ocorre? 
B: Não. 
P: Nem existe um diálogo sobre? 
B: Pode até existir um diálogo, mas naquelas coisas, nos casos pontuais, se eu 
preciso da Saúde eu vou lá, sento e converso com a Saúde. 
P: Mas não tem essa visão macro? 
B: Macro, acho o que falta é isso. Ações pontuais podem até existir, mas acho que 
não é a ação, eu preciso disso hoje e agora, mas acho que isso é uma coisa que 
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tem que ser construída, acho que poderia ser, vamos dizer, um projeto político 
mesmo. 
P: Certo, é político com certeza. 
B: É político. Acho que assim né? Qual a gestão do governo? Então é assim, para 
que ele possa trabalhar isso teria que ser um pacto já de governo para poder todos 
trabalharem em prol do cidadão né? 
P: 5. A ação intersetorial acontece no acompanhamento das famílias atendidas pelo 
bolsa família do CRAS Centro? Dê um exemplo. 
B: Hoje a gente vem trabalhando territorialmente né? Então por exemplo, a técnica 
que está à frente da condicionalidade ela está indo no território fazer esse trabalho, 
junto com a escola, junto da Saúde. Então é um trabalho de formiguinha né? 
P: Sei 
B: Então a gente está fazendo o que a política diz: - Então vá trabalhar no território. 
Tem que ser no território, então hoje se dá por conta da disponibilidade que o 
técnico tem de estar indo pro território e trabalhar a rede. 
P: Certo. 
B: Mas que também não é fácil, então depende muito da aceitação da escola, 
aceitação da Saúde. 
P: É um Assistente, um técnico que faz esse trabalho? 
B: Isso, a proposta, na verdade, começou como um, como posso te dizer? Como um 
piloto, então, pela listagem que nós temos de duzentas e poucas pessoas e famílias 
em descumprimento. Elencamos um bairro, uma escola onde os demais índices de 
condicionalidade, então, por exemplo hoje é o morro do José Menino, então, a 
técnica está indo fazer um trabalho com a escola levando a saúde pra trabalhar a 
questão da incondicionalidade né? Então está sendo uma coisa muito positiva, que a 
proposta de 2015 é que eles deem continuidade a esse projeto nos outros. Trabalhar 
microterritórios do que em território amplo. 
P: Sei. Seria o território de abrangência do CRAS que é dividido em microterritórios 
onde o técnico vai fazer esse trabalho junto à escola e a educação. Tá. 
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B: Com o pai, com as famílias. Está dando certo e acho que é uma forma de até a 
gente mostrar e dar cara ao trabalho né? O serviço, quem é o CRAS, para que veio. 
P: Isso materializa ali, no território. 
B: Isso. Na articulação do território. 
 
Entrevista Assistente Social Debora.  
Pesquisador (P): 1. Quais são as principais necessidades sociais e demandas 
trazidas, dentro do que a gente entende por expressões da questão social, aqui para 
o CRAS Bom Retiro? 
Debora: A meu ver, aqui, as principais necessidades sociais, as demandas que são 
trazidas pra cá, para o nosso CRAS né? e na maioria dos CRAS, é justamente a 
situação das pessoas que estão em vulnerabilidade social né? Das que estão com 
necessidades muitas vezes básicas, no sentido assim, primeiro do auxilio, no 
momento, da cesta-básica e a busca por também do programa de transferência de 
renda, por exemplo, o principal agora, tá muito assim em alta é justamente o bolsa 
família, a demanda que vem nos procurar aqui é justamente isso, Programa de 
Transferência de Renda e acompanhado dos auxílios eventuais, no caso cestas 
básica, o vale transporte... 
P: Auxílios mais imediatos. 
D: Mais imediatos, em caráter de, imediatísmo mesmo, aquele momento em que a 
pessoa vem nos procurar e necessita dos programas, então, assim os programas de 
transferência de renda são os que estão assim, mais o que vem na porta aqui do 
CRAS, assim: eu gostaria de saber com, ou, obter informações a respeito de como 
eu faço para participar desse programa bolsa família. Claro que tudo isso tem um 
critério que o próprio governo já coloca, o critério da percapita, e isso é uma 
avaliação técnica da equipe para verificar no atendimento social se a família está 
realmente de acordo com os critérios que o governo estipula e também se atrás, às 
vezes através de uma solicitação de bolsa família tem outras necessidades que a 
gente vai também percebendo né? Trabalhando com a família. 
P: Essas necessidades que essas famílias trazem e que o técnico ou assistente 
percebe, assim, é mais voltada para a área de saúde, da habitação, educação, às 
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vezes podem trazer a questão da violência doméstica. Junto com, assim como você 
está falando, procura pelo programa de renda e tal. Mas junto com isso, realmente 
sempre se aponta outras questões né, como esses exemplos que eu citei. O que 
você acha que mais aparece dentro desse contexto das famílias que procuram o 
CRAS? 
D: O que aparece mais é assim, em minha opinião né, do tempo que eu estou aqui, 
é mais a questão da dificuldade muitas vezes de vaga na escola né?. Encontra-se 
essa dificuldade na educação, e também, mais assim seguindo, muito gritante. 
Então eu creio que, na minha visão, até a habitação agora está mais em alta do que 
propriamente a educação. Claro que eles encontram uma certa dificuldade, porque, 
mesmo tendo o governo tentado investir né, em criação de mais vagas escolares, 
mesmo assim algumas famílias que a gente atende, mesmo no individual ou mesmo 
no grupal, elas sempre apontam essa dificuldade com relação às vagas para os 
filhos. Mesmo tendo creches, mesmo criando-se mais equipamentos, mesmo assim 
está defasado para as demandas que procuram essas instituições. Agora, a parte 
habitacional realmente é bastante complexa, no sentido de assim: - vou fazer uma 
parte sobre a educação. 
P: Certo. 
D: Fora a vaga, existe também uma situação até relacional. Ás vezes a criança e o 
adolescente ficam numa situação de condicionalidade, perde ou fica numa 
suspensão ou em algum outro controle, forma de controle do bolsa e existe a 
situação relacional a escola, que é uma outra questão que a gente observa aqui no 
dia a dia né, a criança, o adolescente com problema na escola que às vezes é 
suspenso ou até perde a vaga... 
P: Certo. 
D: ...ou então alguma situação em que a escola não aceita; um determinado 
documento que a família leva, um atestado médico para justificar; e aí a gente 
intervém. Então, na escola acho que são esses os dois fatores mais fortes... 
P: presentes. 
D: A situação relacional da família da criança e do adolescente com a escola né? E 
aí surgem os conflitos e tudo mais, e também, em algumas situações, a situação de 
vaga, principalmente para a educação infantil. 
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P: Na parte de creche seria? 
D: Isso que a gente percebe né? Que a demanda não foi atendida, ou então parcial. 
Surgem àquelas vagas que não atendem a família devidamente, que é só meio 
período, e aí a família fica precisando de mais outros meios para atingir o período 
integral. 
P: Você citou a questão habitação e educacional, aí eu vou pensar o seguinte: Vou 
tentar ver se consigo fazer um link entre as duas coisas que seria uma terceira 
questão, talvez que se aponte, que é com relação às mães que precisam trabalhar; 
que é a questão do trabalho. Talvez elas, essas mães por falta de creche muitas 
vezes elas deixam de trabalhar por conta disso? Você sente e percebe isso? 
D: Às vezes sim, nas reuniões que a gente tem com as famílias. Foi até uma parte 
da discussão, com relação, assim: quem trabalha? Como é que faz para deixar os 
seus filhos se, já que a creche não tem um período maior, estendido? Ou o número 
é mais reduzido e não há essa possibilidade de todas estarem tendo essa 
oportunidade de deixar os filhos, então numa dessas reuniões que a gente faz, até 
inclusive com as famílias do bolsa família elas apontavam essa dificuldade, que não 
tem compreensão com, por exemplo, o horário de chegar e a criança ficar meia hora 
ou um pouco depois que a mãe chega, pegue a condução e vem buscar seu filho 
né?, às escolas, como são na parte de creche, é período integral, mas mesmo 
assim, dependendo do trânsito, da locomoção da mãe que trabalha e vem buscar o 
seu filho e passa um pouquinho do horário, cinco horas da tarde, atrasa meia hora, 
quarenta minutos, já não há mais essa compreensão. A Mesma coisa é também 
com relação ao ensino infantil que também é meio período agora, a partir dos 4 anos 
de idade, da lei federal da presidente. Então fica complicado nesse sentido, muitas 
delas nessa reunião se queixam dessa situação que tiveram, infelizmente, de sair do 
seu trabalho para não prejudicar as crianças que estão socializando e por estar em 
um período na creche ou na educação infantil. Então, puxando essa parte que fala 
da educação né, é essa a dificuldade que realmente elas encontram. Então às vezes 
elas vão trabalhar informalmente, saem do trabalho fixo, registrado em carteira e 
optam por estar trabalhando autonomamente, mas, assim esporadicamente, assim 
no trabalho informal para poder manter um pouco, porque muitas delas são 
sozinhas, elas que são o pai e a mãe ao mesmo tempo... 
P: Chefe de família? 
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D: Chefe de família, então para não ficar sem nenhuma renda né, elas optam por 
estarem trabalhando informalmente. Aí nessa é que vem também a situação da 
inclusão no Cadastro Único para inserção no programa de renda do Bolsa Família 
que é um complemento daquela renda... 
P: Da renda Familiar? 
D: familiar. A família tem que já estar se equilibrando, tentando manter os gastos 
com as necessidades básicas porque muitas vezes não se atinge né, porque 
trabalhando informalmente não supre as necessidades básicas daquela família. É 
nesse sentido. 
P: 2. Está certo. Bom, disso que a gente está conversando aqui, eu estou 
entendendo, inclusive faz parte da segunda pergunta essa relação com o usuário, o 
equipamento de serviço. Então você está me respondendo que isso faz parte da 
rotina do Assistente Social no CRAS. Dentro dessa rotina de trabalho do Assistente 
Social no CRAS têm esse atendimento para as famílias que procuram os Programas 
de Transferência de Renda. Para além disso, como é feito o trabalho do Assistente 
Social. Que mais ou, quais as tarefas no dia a dia no trabalho do Assistente Social? 
D: A gente pode começar no caso ali pela recepção? Especificamente duas 
Assistentes sociais né? 
P: Isso. Como é que se dá a intervenção do Assistente Social junto aos usuários? 
Ele tem o entendimento? Esse atendimento é individualizado? Existe um trabalho 
em grupo?  Reuniões com as famílias? Como é esse cotidiano do Assistente Social?   
D: Bom, eu vou resumir mais ou menos à situação com relação ao CRAS. Às 
pessoas vem até o CRAS, é marcado um agendamento para cada um dos 
técnicos... 
P: São as demandas agendadas?  
D: Isso. As demandas agendadas. Claro que eventualmente pode aparecer algum 
caso né? 
P: As espontâneas? 
D: As espontâneas, que a gente também dá um suporte, faz o atendimento na 
medida do possível, mas assim, a rotina da gente é essa, a gente, no primeiro 
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momento sempre dá a preferência a quem vem buscar esse apoio. Nós atendemos 
individualmente. É feito um cadastro dessa família... 
D: Essa é a demanda espontânea. A primeira demanda é a espontânea. Faz esse 
cadastro com atendimento individualizado. Esse atendimento individualizado, em um 
primeiro momento sempre vem á pessoa que é referência da família. Geralmente 
são as mulheres, a mãe que vem e traz para a gente uma situação muitas vezes, 
assim a primeiro momento aquela do auxílio da cesta básica, vale transporte ou 
geralmente, também o Programa de Transferência de Renda. Será que eu tenho 
direito?... 
D: A ponta do iceberg. Será que eu tenho direito? Será que não tenho? Porque ouvi 
que a minha vizinha veio aqui. Então são aquelas informações que às vezes elas 
estão naquela necessidade mesmo, então deve ser uma porta de entrada para eu 
também ser ajudada em alguma coisa. 
P: ter o acesso. Aí ele vem, a gente no atendimento individualizado a primeiro 
momento com essa pessoa de referência, a mãe. No decorrer do atendimento social 
a gente faz toda aquela avaliação da família; composição familiar, quem está 
estudando, filhos e todo o mais e aí sempre tem aquela situação com relação a: será 
que eu tenho mesmo direito ao Programa de Transferência e Renda? Foi aquilo que 
eu falei no começo: estado dentro do critério e tudo o mais e a gente avaliando que 
realmente aquela bolsa família também vai ser um apoio a mais para aquela família 
a gente pega e faz a inclusão no Cadastro Único. Dentro desse atendimento surgem 
também as questões relacionais familiares, de rompimento dos vínculos, de 
drogadição. A partir do iceberg dessa ponta, no primeiro atendimento o Assistente 
Social tem um pequeno diagnóstico, uma primeira visão dessa família. A partir dessa 
primeira visão ele pode construir o aprimoramento nessa primeira visão. Ele pode 
planejar uma visita domiciliar para complementar dados diagnósticos, territoriais 
também, como é que essa família nos recursos e como se dá a relação território e 
posteriormente construir o atendimento que pode ser dividido em duas formas: a 
continuidade do individual familiar, individual que eu digo é assim: você chama a 
família e faz o atendimento familiar com aquela família que pode ser feito com dois 
colegas, tato pode ser um Assistente Social e um Psicólogo ou dois Assistentes 
Sociais.  
P: Depende da demanda? 
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D: Da possibilidade do dia a dia. De repente aquele dia ou, naquela família se 
discute, constrói, e até no dia mesmo, naquele momento e a partir daquele momento 
os dois começam a caminhar. 
P: E com essas famílias que são atendidas, existe um trabalho em grupo também? 
D: Também. Existe um trabalho em grupo que a gente denomina grupo PAIF, sendo 
que aqui nós dividimos o grupo PAIF em transferência de renda. Como que eu te 
explico? Assim: PAIF/PNF, porque toda a família do PNF está no PAIF. Em grupo a 
gente definiu que não iríamos juntar tudo, porque se verificou quem em cada grupo 
desse programa tinha especificidade a ser trabalhada e aí achou-se melhor ser PAIF 
e PNF. Elas estão em atendimento PAIF, mas não estão em nenhuma transferência 
de renda. 
P: Não tem nenhum programa envolvido? Programa que eu digo é o de 
Transferência de Renda? 
D: Sim, sim. Hoje estão em condição de condicionalidade por exemplo. 
P: Por exemplo: o grupo aqui, quando vocês trabalham o grupo estão em condição 
de condicionalidade? 
D: Também. 
P: Também é com relação ao vínculo familiar? 
D: Isso. A condicionalidade aqui nós trabalhamos da seguinte forma: o que for 
advertência e bloqueio nós atendemos coletivamente. Na primeira abordagem tenta 
trabalhar essa questão grupal. Quando é suspensão a gente faz individual porque 
nós acreditamos que na suspensão já surgiu uma situação mais grave, tem que ser 
um olhar mais, ou há a necessidade de uma intervenção mais forte junto a escola. Aí 
o técnico vai mais no individual e familiar. 
P: 3. Como é realizada a intervenção profissional dos Assistentes Sociais frente às 
normativas do Programa Bolsa Família? 
D: Sobre as normativas a gente procura dar essa informação para a família por ser 
muito importante eles terem a informação desde o primeiro momento. Quando eles 
entram participam de um grupo de acolhimento. Neste grupo de acolhimento a gente 
não sabe se eles serão ou não beneficiados, mas a gente já dá as informações, 
mesmo porque achamos que isso é importante coletivamente, para toda a 
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sociedade, então é para todas as pessoas que procuram nossos serviços. A gente 
acha que é importante eles terem conhecimento do que se trata, quanto que é, como 
entrar, como se manter e como sair desse processo. Então, nesse primeiro momento 
a gente faz isso num grupo de acolhimento. Posteriormente a gente vai fazer essas 
coisas da condicionalidade no atendimento individual e no coletivo. 
P: Você está falando da intervenção do Assistente Social a essas normativas e, por 
exemplo: eu vejo muito as famílias que não conseguem cumprir com as 
condicionalidades e elas tem o seu benefício bloqueado ou até suspenso. Existe um 
trabalho nesse sentido, porque a impressão que passa muitas vezes é que para 
essas famílias que não conseguem cumprir com a condicionalidade são na maioria 
às que mais precisam do Programa de Transferência de Renda, seja ele o bolsa ou 
o PNF. Como é que é feito o trabalho com essa família que não consegue estar 
cumprindo com o que é estabelecido por essas normativas? 
D: É aquilo que eu falei lá no início: Quando a gente faz o atendimento a essas 
famílias, a gente percebe que existem algumas outras situações que devem ser 
trabalhadas. Muitas vezes as famílias, mesmo sendo trabalhadas, não conseguem 
superar aqueles problemas que vão influenciar justamente aonde; na escola, com 
seus filhos que tem um problema de uma ordem maior, ou que ela tenha uma 
limitação, ou porque tem alguma situação de violência em casa, ou porque tem 
alguma situação de drogadição, ou desemprego, ou porque o marido ou 
companheiro é agressivo, ou que ela trabalha informalmente e que não é suficiente, 
aí ele fica nervoso, ficando assim aquele clima de desavença. Isso vai refletir nos 
filhos, por um motivo ou outros desses que eu falei, ela estará tendo condição de 
estar superando esses problemas todos que estão na cabeça dela, geralmente é a 
mulher que vai descontar. Ela não consegue mais levar os filhos na escola, ou 
acorda mais tarde, ou a criança já está rebelde e não está querendo mais estudar. 
Tem aquela questão que a escola também tem uma situação fechada. Ela lá quer 
que a criança vá, que a criança estude. Se ela tiver um comportamento tal... Eles 
não fazem essa leitura com relação a uma problemática que existe na família 
daquele aluno, ela já faz um tipo de expulsão. O aluno já não está de acordo com o 
padrão que a escola determina. Então ele com o comportamento fora do padrão, 
não é um bom aluno, vamos afastar. Então eu vejo que essa situação que reflete aí, 
não é nem por conta da criança que não quer ir para a escola, é a vivência que ela 
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está tendo da situação familiar, que se perdeu o controle e, que essa mãe, no caso a 
referência, a pilastra da casa, por toda a problemática não está conseguindo mais 
levar esse filho para a escola. Com uma leitura do caso o profissional pode intervir 
no sentido de, junto ao CICOM pedir que seja revista essa questão de suspensão do 
benefício. 
P: Entendi. Ele faz uma intervenção para que se retire essa suspensão. 
D: Isso. Tudo tem uma justificativa. Dentro desse contexto né, é por isso que aqui a 
gente trabalha essa questão no individual, porque é quando se precisa de um maior 
cuidado, vamos dizer assim: empenho, intervenção maior, até territorial com outros 
pares, solicitando revisão de rede, solicitando outros mecanismos para que de 
suporte de superação dessa família que esteja com essas características que ela 
colocou, entre outros. 
P: Então a gente já está esbarrando na quarta pergunta que é exatamente isso que 
a gente está falando: o trabalho em rede. Então como o Assistente Social entende? 
Qual o entendimento do trabalho intersetorial? Qual a visão que o Assistente Social 
tem do trabalho intersetorial?  
D: Acho que frente à problemática da família a gente vê quais são os possíveis 
parceiros e dentro desses parceiros quais as potencialidades para a reversão da 
situação que essa família possa estar passando e aí pode-se trazer inúmeros. Acho 
que cada família vai ter um contexto e dentro desse contexto se trará inúmeros né? 
Até eu, como a gente já teve bastante experiência, por exemplo: vizinhos que têm 
elementos para compor essa família à superação daquela situação. Não só 
intersetorialmente entre as políticas como também territorial mesmo. A possibilidade 
de ter um vizinho que vai dar um suporte, que pode ajudar aquela família naquela 
pequena situação básica. Como a gente tem famílias que o vizinho dá um suporte. 
Nós contamos com o vizinho para... e...né, as demais políticas e setores envolvidos. 
P: 4. Vocês citaram muito a questão da educação. Neste diálogo que vocês têm com 
a escola, com a problemática do aluno que é excluído da escola, como é que se dá? 
Vocês veem que a escola é aberta a esse diálogo? Existe algum tipo de restrição 




D: Nós começamos a fazer um projeto piloto de estar, lógico, aproximando-se mais 
das pessoas do território né, da comunidade como um todo, sendo da UBS, sendo 
da parte da educação, das escolas do entorno aqui, Então esse projeto piloto 
batizado pela gente, que nós fomos fazer a... 
P: Como é o nome desse projeto? 
D: Enfim, projeto piloto porque foi assim: numa escola aqui no osso território nós 
tínhamos estagiário de psicologia na escola... 
P: Entendi. 
D: E aí possibilitou a criação dessa possibilidade de maior consistência, 
especificamente no Esmeralda {...}. Nós fomos ao Leonardo Nunes. Aí nós fomos lá, 
tivemos três ou quatro intervenções lá né, de apresentar slides ne, do que é o 
CRAS, o que é a política de Assistência Social para os professores né. Tivemos 
umas intervenções dos nossos estagiários e lá com os alunos especificamente. 
P: Estagiários de psicologia. Tá. 
D: É né, e nesse caldo, vamos dizer assim, surgiu esse que a gente chamou de 
ação piloto, qualquer coisa. 
P: Tá. Plano de ação piloto ali. 
D: É, uma experiência, uma nova, uma experiência diferente que foi justamente tirar 
algumas metas pra gente tentar ver se a gente conseguia executa-la para 2014 né, 
estiver mais presente, estar.em outras situações mais coletiva na escola né, foram 
uma essa experiência com essa escola. Isso não significa que é tranquilo, não é 
tranquilo com essa e com todas as escolas as interferências são sempre bem 
difíceis, são bem custosas né, bem custosa. É ir duas, três vezes. É custoso nesse 
sentido. 
P: Exige um trabalho árduo, digamos assim. 
D: É, exige. Porque eles não tem esse entendimento um pouco da parte, não que 
eles tenham que ter, mas pelo menos se apropriar de uma parte né, da parte da 
Assistência Social para trabalhar em conjunto, só que isso aí não existe. Então é 
essa a dificuldade que tive. Essa foi a primeira escola, a primeira experiência que a 
gente nesse projeto que queremos estender para ter mais escolas. Essa escola é 
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municipal, mas temos também em torno as Estaduais, que ainda é um pouco mais 
difícil né. 
P: Você acha que tem, existe uma barreira... 
D: Maior 
P: ...para esse tipo de trabalho dentro da escola? 
D: Eu acredito que é falta de entendimento mesmo. Eu acho que eles não conhecem 
a Assistência Social. 
P: Entendi. 
D: né, então eles pensam a Assistência Social naqueles moldes tradicionais, 
precisando de uma cesta básica, naquelas coisas imediatas. 
P: Nas coisas imediatas, vale transporte... 
D: Uma visão muito deturpada da Assistência Social. Às vezes porque os alunos 
apresentam algum problema lá, é aquela situação de expulsão e vou ligar para o 
CRAS, eu vou apontar: olha, tem um aluno aqui que tá...e quando não chega via 
telefone o que eles fazem? Encaminham a ficha que cai pro Conselho Tutelar que 
vira um processo que chega até nós {...} essa família já tem atendimento aqui, já 
referenciada pelos seus técnicos, a gente já sabe quem é {...} faz novas visitas, 
sempre estar acompanhando. Outras são caso... 
D: Essa situação {...} já tem diminuído bastante, quase não tem aparecido, mas 
eventualmente surge, mas assim, o que a gente percebe é a dificuldade mesmo do 
entendimento da política da Assistência Social, e também o entendimento d bolsa 
família. Eu acho que muitas vezes alguns elementos da escola, vamos dizer assim, 
não tem entendimento do programa bolsa família. 
P: Do que é o programa? 
D: Exatamente 
P: 5. É, a gente já está chegando aqui na quinta. Então eu pergunto aqui na quinta: 
a ação intersetorial acontece no acompanhamento, atendido no acompanhamento 
das famílias atendidas pelo programa bolsa família no CRAS. Então eu quero saber 
se acontece essa ação intersetorial no acompanhamento das famílias. Pela nossa 
conversa eu estou entendendo que sim né? E aí qual seria esse exemplo do 
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trabalho intersetorial? Se eles trabalham na educação né, junto à educação que eu 
acho que é, pelo entendimento que eu estou tendo existe esse trabalho né, que está 
sendo, hum...a educação, digamos assim, está próxima de vocês, talvez, não sei. 
D: Não, a saúde. 
P: A saúde está mais próxima? 
D: É, a saúde sempre está mais próxima. A saúde sempre é mais fácil, vamos dizer 
assim. A leitura é mais confortável da política da Assistência Social. Colocar 
confortável entre aspas. Tem um melhor entendimento. É mais fácil compor né? É 
muito mais fácil você compor para uma intervenção com a saúde do que com a 
educação. É por exemplo; você está fazendo um acompanhamento, então no ano 
passado, nesse ano nem tanto. O ano passado porque teve uma situação. Esse ano 
eu considero ele meio atípico né, porque teve muita situação de reforma em espaços 
e aí desmontou algumas equipes porque fica, por exemplo, uma das unidades 
básica está atendendo metade num lugar, metade na outra. Então é assim muito 
difícil para eles e a gente não vai dificultar mais ainda. 
P: Claro. 
D: Então é assim, eu acho que esse ano ficou uma situação atípica nesse sentido de 
um trabalho mais consistente com a saúde especificamente. Mas assim, a gente 
teve no ano passado experiência, de um dia construir junto com eles um dia “B”, um 
dia de ação né, e era um dia de pesagem e de medição da população e aí a 
Assistência estava junto com eles. A gente via, já trabalhava como é que estava a 
situação naquela planilha enorme e já tentava indicar que aquela pessoa tinha 
alguma dificuldade: oh! Vai lá no CRAS marcar porque está tendo essa dificuldade. 
Então a gente já teve essas ações conjuntas. 
P: Sim, ações de trabalho no território em conjunto com a saúde. 
D: Às vezes a gente recorre até a eles para alguma chamada ou alguma 
composição, alguma ação conjunta. 
P: Sim, trabalho em conjunto mesmo. 
D: É, na saúde. 
 
